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Rosa Weber vota pela descriminalização
do aborto até a 12ª semana

Ruas da Liberdade serão exclusivas
para pedestres aos domingos e feriados
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Governo indica bloqueio de
R$ 600 mi do Orçamento de 2023

Amazônia Legal terá
recursos para projetos

de bioeconomia
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O estouro no limite estabe-
lecido pelo novo arcabouço fis-
cal fez o governo contingenciar
(bloquear temporariamente)
mais R$ 600 milhões do Orça-
mento Geral da União de 2023,
anunciaram os Ministérios do
Planejamento e da Fazenda.
O valor consta do Relatório
Bimestral de Avaliação de Re-
ceitas e Despesas, documen-
to que orienta a execução do
Orçamento publicado a cada
dois meses.

Com a decisão, o total blo-
queado este ano sobe de R$
3,2 bilhões para R$ 3,8 bi-
lhões, valor considerado pe-
queno diante do total das des-
pesas primárias, estimadas em
R$ 2,056 trilhões para este
ano. Até o dia 30, o governo
precisará editar um decreto
detalhando a distribuição do
novo contingenciamento entre

os ministérios.
O bloqueio ocorre porque

a estimativa de despesas pri-
márias acima do limite do
arcabouço aumentou no mes-
mo montante (R$ 600 mi-
lhões). Estipulado em R$ 1,945
trilhão para 2023, esse limite
equivale ao antigo teto de gas-
tos estabelecido para este ano.
A partir de 2024, vigorará o
novo limite, equivalente a 70%
do crescimento das receitas
acima da inflação em 2023.

Esse é o primeiro
contingenciamento desde a
sanção do novo arcabouço fis-
cal. Embora o governo tenha
tentado extinguir o
contingenciamento no projeto
original das novas regras fis-
cais, a obrigatoriedade foi
restabelecida durante a
tramitação do texto na Câma-
ra dos Deputados.    Página 3

Índia sedia pela primeira vez o
 Mundial de Motovelocidade

Jorge Martin continua em ascensão

Por Járcio Baldi

Pela primeira vez na histó-
ria do Mundial de Motovelo-
cidade a Índia sediará um Gran-
de Prêmio, tornando-se a 30ª
nação a sediar um GP desde
1949. O país é um dos oito asi-
áticos que sediaram um even-
to com a presença de todas as
classes, juntando-se a Indoné-
sia, Tailândia, Turquia, Japão,
Malásia, China e Catar. O Cir-
cuito Internacional de Buddh é
o 74º circuito diferente a rea-
lizar um Grande Prêmio da ca-
tegoria rainha e o 31º a reali-
zar uma corrida de MotoGP
desde a introdução da classe,
sob motores de quatro tempos,
em 2002. No GP indiano, Alex
Marquez, fará sua 200ª larga-
da no Mundial. Até o momen-
to apenas Franco Morbidelli

pontuou em todas as provas.
É um circuito novo para to-

dos os pilotos e equipes, onde
alguns se adaptam mais rapida-
mente que outros. No primei-
ro dia, Luca Marini superou
Jorge Martin por apenas
0,008s, com a Aprilia de Es-
pargaró vindo logo a seguir. A
equipe Honda HRC surpreen-
deu e colocou seus dois pilo-
tos no Q2, com Marc Marquez
em quarto e Joan Mir em dé-
cimo. “Foi um bom dia para
nós e quando chegamos nesse
novo traçado, fui um dos pilo-
tos que conseguiu encontrar ra-
pidamente o limite da pista”, dis-
se Márquez que descartou qual-
quer evolução do protótipo da
Honda, afirmando que tal resul-
tado deu-se pelo fato de ser um
circuito desconhecido de todos
os pilotos. Pelos lados da Ya-

maha, Fabio Quartararo ficou
com o oitavo tempo, apesar de
ter tido problemas com a caixa
de cambio de sua M1 no perío-
do da manhã. “Fisicamente o
circuito não é muito exigente,
o que desgasta é o forte calor”.

“Nosso objetivo era de ir dire-
to para o Q2, então foi um dia
muito bom”. “Espero que pos-
samos lutar por uma vaga nas
três primeiras filas amanhã e
lutar por um grande resultado na
prova rápida” declarou o francês.

E o elevado calor também foi
alvo de reclamação por parte de
Pecco Bagnaia, que ficou com
o sétimo melhor tempo. “Achei
que a Malásia e a Tailândia fos-
sem demais, mas aqui é muito,
muito exigente. Você sente que
está queimando em algumas
partes da pista como na reta
oposta” afirmou o atual líder do
campeonato.

A equipe Mooney-VR46 de
Valentino Rossi tem contrato
com a Ducati até o final de 2024,
mas existem rumores de que
Rossi poderá assinar com a Ya-
maha no futuro. Segundo Gigi
Dall’Igna o relacionamento en-
tre o time e a fabrica italiana é
bom e até o momento ambos es-
tão felizes. “No momento não
vejo nenhuma razão para eles
mudarem”. “É claro que existe
uma ligação importante entre

Rossi e Yamaha, assim como a
Yamaha quer fornecer à equipe
de Valentino” declarou
Dall’Igna”. O canal de TV Sky
Itália soltou uma nota de que
Marc Marquez já fez sua esco-
lha para 2024 e será a de estar
pilotando ao lado do irmão na
equipe Gresini. O mesmo ca-
nal afirmou que falta apenas o
detalhe legal de como Marquez
deixará a Honda, pois existem
muitos detalhes num contrato
milionário como o do piloto
com a fábrica japonesa. O es-
panhol somente continuará na
equipe japonesa se não houver
uma opção legal para sair.

A “sprint race” acontece-
rá às 7:00h da manhã de sába-
do e no domingo teremos a
prova normal no mesmo ho-
rário com transmissão pelos
canais ESPN.

SM Kart Competition teve outra
etapa animada e competitiva

Em um final de semana es-
caldante, com temperatura na
faixa dos 30 graus centígrados,
o campeonato SM Kart Com-
petition realizou a sua oitava
etapa no Kartódromo de Inter-
lagos, reunindo 190 pilotos
nos dois dias e distribuindo
mais de 200 prêmios.

Novamente esta etapa foi
marcada por muitas atividades
e brincadeiras. Uma foi o pó-
dio Bebê Chorão, que home-
nageou o piloto que reclama,
e quando não vence chora! O

Pódio da Sorte é uma estrutura
individual e giratória, em que o
vencedor de cada corrida sobe e
se equilibra, e quando as duas
bases coincidem o piloto leva o
prêmio grafado.

Outra atração do evento foi
o sorteio do Kit Princesa, com
mais de 10 produtos e serviços
de embelezamento e estética fe-
minina e também para pet. E
como em todas as etapas, foi
comemorado o aniversário de
pilotos com vários bolos.

O SM Kart Competition tem

97, K’ Cakes Confeitaria Artesa-
nal, Loba Eventos, Laurelli Es-
cola de Pilotagem, LR Interla-
gos, MasterMídia Marketing,
Meg Star Speedwear, Monster
English, Nicoboco, Nova Acli-
masom, Padaria Karol 97,
Pierri’s, PFox Informática, Phi-
ladelfia Confecções, Planet Pho-
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Brokers, Adelante Sports, AKSP,
Albarelli Sistemas, Aldeia da
Serra Biscoitos, Alpie Escola de
Pilotagem, Alvorada Pets, Aqui
jaz,  Artmix, Banda Gozi, Banda
Roliços Selvagens, Bar Lounge
97, Box4Cars, Braúna Investi-
mentos, Bunny Burguer, Caio
Andrade Teto Baixo Tatoo, Can-
tina 1020, Carlos Masso Terapi-
as Corporais e Energética, Cen-
to e Onze Design, Cervejaria
Paulistânia, Clinica de Olhos AS,
Directa Imóveis, Divando com

Andy Fani, DKR Luvas e Ma-
cacões, Dra Karla Gurgel, Dra
Deise Mitaki, Dr Pablo Maga-
lhães, Doce do Conde, ECPA,
Energy, Espaço Ita Wegman,
Estética LS, Família Presto Pi-
zzaria e Restaurante, Filé Res-
taurante e Bar, Flávia Sorrenti-
no Estética, Floricultura Jar-
dim dos Amores, FuteRock,
Grakar, Gigia Pastel do Merca-
dão, Gym Free Tensores para
Treinamento, Harder Than, Infi-
nity, Itália no box, Jacaré Vitami-
nas, Jornal O Dia SP, K-Burguer

to, Powerfull Teacher, School Fi-
ghter, SM Renovadora de Veícu-
los, SOS Veterinária, Speed Angels
Kart Racing Girls, Studio JZ Dan-
ças e Teatro, Sky Pizza, Surah Ko-
rean Cuisine, Trip ‘n’ Ride, Triplo-
Net Internet Fibra Óptica, ULV, VF
Simuladores, W.I.S Secret, Wise
Up, Zio Vito Pizza e Pasta.
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84% dos
benefícios de
2022 foram

pagos durante
período
eleitoral

A Controladoria-Geral da
União (CGU) apontou incon-
formidades e indícios de irre-
gularidades em auxílios emer-
genciais pagos pelo governo
do ex-presidente Jair Bolso-
naro, no ano passado.

Relatório divulgado na
sexta-feira (22) pela CGU
aponta que as irregularidades
se concentraram especifica-
mente no período eleitoral,
entre agosto e outubro de
2022, nos pagamentos dos
auxílios Brasil, Caminhonei-
ro e Taxista.               Página 3

Capital recebe inscrições de
afroempreendedores para

comercialização de produtos
em um dos maiores eventos

voltados à Consciência Negra
Até o dia 6 de outubro, empre-

endedores e artesãos credencia-
dos pelos programas São Paulo
Afro Empreendedor e Mãos e
Mentes Paulistanas, da Prefeitura
de São Paulo, poderão se cadas-
trar para participar da III Expo In-
ternacional da Consciência Negra,
evento que será realizado entre os

dias 18 a 21 de novembro. A inci-
ativa, em sua terceira edição, mar-
ca o dia 20 de novembro e celebra
o mês da Consciência Negra.

Ao todo, 140 empreendedo-
res serão selecionados para par-
ticipar do evento com comerci-
alização e exposição dos mais
variados produtos.       Página 2
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Ruas da Liberdade serão exclusivas
para pedestres aos domingos e feriados
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A Prefeitura de São Paulo
começará no dia 1º de outubro,
domingo, a implantação do Pro-
grama Ruas Abertas Liberdade
no tradicional bairro do Centro
da capital. A partir dessa data,
quatro vias públicas da região
ficarão abertas exclusivamente
para a circulação de pedestres
das 9h às 20h. São elas: Rua dos
Estudantes (entre a Av. da Liber-
dade e Rua da Glória), Rua dos
Aflitos, Rua Américo de Cam-
pos (trecho entre a Rua Galvão
Bueno e a Rua da Glória) e Rua
Galvão Bueno (trecho entre a
Rua Américo de Campos e a Pra-
ça da Liberdade).

A Companhia de Engenharia
de Tráfego (CET) vai monitorar
o trânsito para orientar os mo-
toristas com o objetivo de man-

ter as condições de fluidez e pre-
servar a segurança dos usuários
das vias. A implantação do pro-
jeto tem caráter experimental
neste início de operação, poden-
do passar por ajustes, caso seja
necessário.

O Ruas Abertas Liberdade é
uma iniciativa do município
que prioriza a qualificação do
espaço urbano a partir das ne-
cessidades dos pedestres. A
intenção é oferecer condições
que estimulem a permanência
das pessoas, a caminhabilida-
de e o fortalecimento da re-
gião como atrativo turístico e
comercial.

O projeto está previsto para
ser implementado em duas eta-
pas. A primeira, a ser iniciada em
1º de outubro, consiste na aber-

tura de ruas para pedestres aos
domingos e feriados, com apoio
da CET para o monitoramento
do tráfego de veículos. A segun-
da etapa, ainda em desenvolvi-
mento, prevê a execução de
obras permanentes para ampliar
espaços de permanência e lazer,
fortalecer o comércio local e
reduzir o impacto ambiental.

A iniciativa começou a ser
desenvolvida em abril deste ano.
Para a definição das ruas parti-
cipantes, a Secretaria Municipal
de Urbanismo e Licenciamento
(SMUL) realizou estudos para
entender as dinâmicas do terri-
tório, como horários de pico de
uso de pedestres e vocação de
cada trecho das vias, além de
identificar os principais desafi-
os para a implementação do pro-
jeto. Também participaram da
ação a CET, Subprefeitura da Sé,
Adesampa, Secretaria Municipal
de Esportes e o comitê Todos
Pelo Centro.

Processo participativo
Antes de ser implantado, o

projeto e sua abrangência passa-
ram por um processo participa-
tivo de consulta a moradores,
comerciantes e visitantes do
bairro entre os meses de junho
e agosto. Entre 21 de junho e
30 de julho de 2023, a Prefei-

tura disponibilizou uma con-
sulta pública on-line na plata-
forma Participe+ para recolher
sugestões da população para o
projeto. Foram recebidas 4.199
contribuições.

Nos dias 26 de julho e 30 de
agosto foram realizadas duas
audiências públicas presenciais
para ouvir a população e reco-
lher sugestões. Em virtude das
solicitações dos munícipes, a
Prefeitura alterou, por exemplo,
o número de ruas participantes
do projeto e também seu horá-
rio de funcionamento, chegando
à proposta que, agora, começa a
ser implementada.

No processo participativo, a
Prefeitura constatou que a ava-
liação média de insatisfação em
relação à situação atual dos lo-
cais contemplados pelo projeto
é de 91,58%. Já a aprovação
média da abertura das ruas a pe-
destres aos domingos e feriados
é de 88,35%.

A Companhia de Engenharia
de Tráfego (CET) vai monitorar
o trânsito na região da Liberda-
de, zona central da cidade, em 1º
de outubro, das 9h às 20h, para
realização do Ruas Abertas Li-
berdade.

Interdições
• Rua dos Estudantes, entre Ave-

nida Liberdade e Rua da Glória;
• Rua Galvão Bueno, entre

Rua Américo de Campos e Pra-
ça da Liberdade;

• Rua dos Aflitos;
• Rua Américo de Campos,

entre as ruas da Glória e Galvão
Bueno;

Alternativas
 • Rua dos Estudantes: seguir

pela Avenida Liberdade e Rua da
Glória;

• Rua Galvão Bueno: seguir
pela Rua Américo de Campos,
Avenida Liberdade e Rua da
Glória;

• Rua Américo de Campos:
seguir pelas ruas da Glória, Ba-
rão de Iguape e Galvão Bueno;

A Engenharia de Tráfego da
CET vai monitorar a interdição
e orientar o trânsito na região,
visando manter as condições de
fluidez e preservar a segurança
dos usuários da via.

Para informações de trânsi-
to, ocorrências, reclamações,
remoções e sugestões, ligue
SP156.

Recomendações
- Respeite a sinalização;
- Se necessitar pedir infor-

mações, proceda de forma a
não comprometer a fluidez do

trânsito;
- Ao avistar a canalização de

orientação na pista, reduza a ve-
locidade dos veículos para mai-
or segurança;

- Resgate do valor histórico
e cultural.

O bairro da Liberdade tem
um valor histórico e cultural
representativo para a cidade de
São Paulo, e o Ruas Abertas
Liberdade busca valorizar essa
memória. Sua história remon-
ta ao século XVIII, com uma
ocupação predominantemente
negra e indígena. Ao longo do
século XX houve intensa mi-
gração da população japonesa,
tornando-se a maior concen-
tração de japoneses fora do
Japão. Houve, também, migra-
ção de chineses e coreanos.
Ou seja, o bairro possui gran-
de diversidade cultural, que
estabelece forte atrativo tu-
rístico e comercial para a re-
gião.

Ruas Abertas Paulista
Desde 2016, a Avenida Pau-

lista integra o Programa Ruas
Abertas. Aos domingos e feria-
dos, as duas pistas da via são fe-
chadas das 8h às 16h para o trá-
fego de veículos e tornam-se um
grande espaço de lazer para a
população .

Capital recebe inscrições de
afroempreendedores para comercialização de

produtos em um dos maiores eventos
voltados à Consciência Negra

Até o dia 6 de outubro, em-
preendedores e artesãos creden-
ciados pelos programas São
Paulo Afro Empreendedor e
Mãos e Mentes Paulistanas, da
Prefeitura de São Paulo, pode-
rão se cadastrar para participar
da III Expo Internacional da
Consciência Negra, evento que
será realizado entre os dias 18 a
21 de novembro. A inciativa, em
sua terceira edição, marca o dia
20 de novembro e celebra o mês
da Consciência Negra.

Ao todo, 140 empreendedo-

res serão selecionados para par-
ticipar do evento com comerci-
alização e exposição dos mais
variados produtos. São 50 vagas
para expositores de acessórios,
10 para moda casa, 25 para ves-
tuário,08 para papelaria, 14 para
artesanato, 20 de beleza e esté-
tica, 5 para inovação e 8 para
empório.

Para participar, os empreen-
dedores precisam ser credenci-
ados pelo programa São Paulo
Afroempreendedor. O formulá-
rio pode ser preenchido neste

link. Já os artesãos interessados,
precisam fazer parte do Mãos e
Mentes Paulistanas, programa
municipal de apoio ao artesana-
to. As inscrições para a iniciati-
va podem ser feitas neste link.

As inscrições para participar
da III Expo Internacional da
Consciência Negra podem ser
feitas até 6 de outubro pelo link

A Expo Internacional Cons-
ciência Negra integra a ação
concebida dentro da política pú-
blica: “São Paulo - Farol de
Combate ao Racismo Estrutu-

ral”, parceria das Secretarias
Municipais: de Relações Inter-
nacionais e de Educação para
estimular o debate e engajar a
população no combate ao ra-
cismo e desigualdades. Tam-
bém representa uma forma de
marcar o Dia 20 de novembro
e o Mês da Consciência Ne-
gra, sendo uma inovação pro-
mover a exposição de ampli-
tude internacional em São
Paulo, no Brasil e na América
Latina temas relevantes para a
sociedade.

Lembre sempre de lavar as mãos

Instituto de Infectologia do SUS
no Guarujá recebe certificação

nacional de qualidade
O Instituto de Infectologia

Emílio Ribas II (IIER2), no Gua-
rujá, acaba de receber da Organi-
zação Nacional de Acreditação
(ONA) a certificação ONA – Ní-
vel 1, que avalia a segurança do
paciente e a qualidade da assistên-
cia prestada, considerando os re-
cursos disponíveis e sua comple-
xidade. Gerenciada pelo Governo
do Estado de São Paulo, através
da Secretaria da Saúde, em parce-
ria com a Fundação do ABC
(FUABC), a unidade é a primeira
100% SUS (Sistema Único de
Saúde) acreditada na Baixada San-
tista e a única do Guarujá, inclusi-
ve entre unidades privadas.

Com foco na segurança do
paciente, o IIER2 passou por ava-
liação minuciosa de uma IAC (Ins-
tituição Acreditadora Credencia-
da) e por equipe de avaliadores
habilitada pela ONA, que buscou
evidências de conformidade com
os padrões do Manual Brasileiro
de Acreditação em diversas áre-
as, entre as quais gestão organiza-
cional, segurança na assistência e
áreas de apoio.

De acordo com o superinten-
dente técnico da ONA, Péricles
Cruz, a certificação de uma orga-
nização de saúde através da acre-

ditação é o reconhecimento de
que a instituição atende aos rigo-
rosos padrões que a metodologia
exige. No caso da ONA, são mais
de 20 anos de atuação.

“A acreditação do Instituto
Emílio Ribas II é válida por dois
anos e será acompanhada por nos-
sos avaliadores por meio de visi-
tas periódicas de manutenção. O
processo de acreditação é de ca-
ráter voluntário e educativo, não
configurando uma fiscalização.
No decorrer da avaliação, todas as
áreas da instituição são visitadas
e mais de 1,7 mil requisitos são
verificados antes da homologação
da acreditação”, explica.

Reconhecimento
De acordo com o diretor-ge-

ral da unidade, Reginaldo Reple
Sobrinho, o processo de acredita-
ção teve início há cerca de dois
anos, quando foi solicitada a pri-
meira auditoria na unidade. “Com
base nesse relatório inicial de ava-
liação, promovemos uma profun-
da mudança estrutural em todos os
setores da instituição, como as áre-
as assistencial, clínica, administra-
tiva e financeira. Criamos novos
protocolos, rotinas de trabalho,
realizamos reforma predial e ade-

quação de equipamentos, entre
outras melhorias”, enumera.

Segundo o dirigente, o obje-
tivo era receber a auditoria final
em dois anos, o que ocorreu nos
dias 17 e 18 de agosto. “Estamos
muito satisfeitos com a homolo-
gação do resultado e a acredita-
ção recebida. Isso nos motiva ain-
da mais para alcançar a acredita-
ção em excelência Nível 2 ou até
mesmo o Nível 3. Nossos funci-
onários continuam trabalhando
para desenvolver e implementar
ações de melhoria contínua em
toda a instituição, visando primor-
dialmente a segurança do pacien-
te”, informa Reginaldo Reple.

“Graças ao aprimoramento ope-
racional e funcional do hospital,
propiciado pela acreditação, quem
ganha são os usuários do SUS, que
são assistidos com mais segurança
e excelência, solidificando ainda
mais o nome da FUABC na Baixa-
da Santista”, completa.

Referência
A Fundação do ABC deu iní-

cio à gestão plena do IIER2 em
2014. Hospital estadual especi-
alizado no atendimento de doen-
ças infecciosas e parasitárias, o
equipamento funciona 24 horas

por dia e conta com 46 leitos –
33 de enfermaria e 13 de Terapia
Intensiva (UTI).

A unidade atende exclusiva-
mente o Sistema Único de Saúde
(SUS) e recebe pacientes encami-
nhados dos nove municípios que
integram a Baixada Santista para
o cuidado de diferentes doenças
infectocontagiosas, entre as prin-
cipais HIV/Aids, tuberculose, lep-
tospirose, meningites meningo-
cócicas, complicações por gripe
e hepatites.

Além do atendimento médico
e de enfermagem, também estão
disponíveis exames laboratoriais
e de imagem, como raio X, ultras-
sonografia e endoscopia. Os pa-
cientes são atendidos mediante
encaminhamento do Sistema In-
formatizado de Regulação do Es-
tado de São Paulo (SIRESP).

Com foco em capacitação e
treinamento constante das equi-
pes técnicas, periodicamente a
unidade organiza as tradicionais
edições do “Ciclo de Palestras”,
que reúnem centenas de partici-
pantes e renomados especialistas
da área de Infectologia para ori-
entação e conscientização de fun-
cionários e profissionais da Saú-
de da Baixada Santista.

CÂMARA (São Paulo)
A questão do aborto no Brasil é uma oportunidade das verea-

doras - verdadeiramente cristãs - levarem pra suas campanhas
uma posição em favor da Vida (que não lhes foi tirada)

.
PREFEITURA (São Paulo)
A questão do aborto no Brasil é uma oportunidade do cristão

(católico) e prefeito Ricardo Nunes (MDB) levar pra sua cam-
panha por reeleição uma posição em favor da Vida (que não lhe
foi tirada)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
A questão do aborto no Brasil é uma oportunidade das depu-

tadas e dos deputados - verdadeiramente cristãos - se posiciona-
rem em favor da Vida (que não lhes foi tirada)

.
GOVERNO (São Paulo)
A questão do aborto no Brasil é uma oportunidade do cristão

(católico) e governador Tarcísio Freitas (Republicanos) se po-
sicionar em favor da Vida (que não lhe foi tirada)

.
CONGRESSO (Brasil)
A questão do aborto no Brasil é uma oportunidade de

senadores(as) e deputados(as) - verdadeiramente cristãos - se
posicionarem em favor da Vida (que não lhes foi tirada)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
A questão do aborto no Brasil é uma oportunidade do cristão

(católico) e presidente Lula da Silva (dono do PT) se posicionar
em favor da Vida (que não lhe foi tirada) ...

.
PARTIDOS (Brasil)
A questão do aborto no Brasil é uma oportunidade dos diri-

gentes - verdadeiramente cristãos (católicos e protestantes) - se
posicionarem em favor da Vida (que não lhes foi tirada)

.
JUSTIÇAS (Brasil)
A questão do aborto no Brasil é uma oportunidade de ho-

mens e mulheres - verdadeiramente cristãos (Supremo) - se po-
sicionarem em favor da Vida (que não lhes foi tirada)

.
ANO 31
Desde 1993, o jornalista  Cesar Neto  é editor da coluna

[diária] de política - cesarneto.com - na imprensa do Brasil.
Recebeu Medalha Anchieta da (Câmara São Paulo) e Colar de
Honra ao Mérito (Assembleia SP), como “referência das liber-
dades possíveis”



Governo indica bloqueio de
R$ 600 mi do Orçamento de 2023
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O estouro no limite estabe-
lecido pelo novo arcabouço fis-
cal fez o governo contingenci-
ar (bloquear temporariamente)
mais R$ 600 milhões do Orça-
mento Geral da União de 2023,
anunciaram  os Ministérios do
Planejamento e da Fazenda. O
valor consta do Relatório Bi-
mestral de Avaliação de Recei-
tas e Despesas, documento que
orienta a execução do Orça-
mento publicado a cada dois
meses.

Com a decisão, o total blo-
queado este ano sobe de R$ 3,2
bilhões para R$ 3,8 bilhões, va-
lor considerado pequeno dian-
te do total das despesas primá-
rias, estimadas em R$ 2,056 tri-
lhões para este ano. Até o dia
30, o governo precisará editar
um decreto detalhando a distri-
buição do novo contingencia-
mento entre os ministérios.

O bloqueio ocorre porque a
estimativa de despesas primá-
rias acima do limite do arcabou-
ço aumentou no mesmo mon-
tante (R$ 600 milhões). Esti-
pulado em R$ 1,945 trilhão
para 2023, esse limite equivale
ao antigo teto de gastos estabe-
lecido para este ano. A partir de
2024, vigorará o novo limite,
equivalente a 70% do cresci-
mento das receitas acima da in-
flação em 2023.

Esse é o primeiro contin-
genciamento desde a sanção do
novo arcabouço fiscal. Embora
o governo tenha tentado extin-
guir o contingenciamento no
projeto original das novas re-
gras fiscais, a obrigatoriedade
foi restabelecida durante a tra-
mitação do texto na Câmara dos
Deputados.

Segundo o Tesouro Nacio-
nal, as projeções de receita de-
vem melhorar nos próximos re-
latórios com a incorporação de
medidas aprovadas ou a serem
aprovadas pelo Congresso,
como a lei já sancionada que al-
tera a definição de preços de
transferência, preços de impor-
tações e exportações dentro de
um mesmo grupo empresarial
que tradicionalmente trazem
brechas para a diminuição de
lucros e o pagamento de menos
tributos.

Déficit primário
O relatório também reduziu

a estimativa de déficit primário
em R$ 4 bilhões. O valor pas-
sará de R$ 145,4 bilhões para
R$ 141,4 bilhões. O déficit pri-
mário representa o resultado
negativo das contas do governo
sem os juros da dívida pública.

O secretário de Orçamento
Federal do Ministério do Pla-
nejamento, Paulo Bijos, ressal-

tou que o déficit previsto con-
tinua abaixo da meta de R$
216,4 bilhões para o Governo
Central – Tesouro Nacional,
Previdência Social e Banco
Central. A Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) de 2023
estabelece uma meta de déficit
primário de R$ 231,5 bilhões,
mas o valor muda a cada bimes-
tre por causa de compensações
pagas pela União a estatais e a
estados após a Emenda Consti-
tucional da Transição e um
acordo sobre a tributação de
combustíveis.

Um dos principais motivos
para a revisão do déficit primá-
rio foi a alta na arrecadação de
royalties de petróleo decorren-
te do encarecimento do produ-
to no mercado internacional.
Após chegar a US$ 73 em junho,
o barril do tipo Brent, usado nas
cotações internacionais, avan-
çou para US$ 93 neste mês.

No início do ano, o minis-
tro da Fazenda, Fernando Had-
dad, tinha estimado que o défi-
cit fecharia 2023 em torno de
R$ 100 bilhões.

Receitas e gastos
A previsão para as receitas

primárias totais da União au-
mentou em R$ 6,6 bilhões. A
estimativa para a arrecadação
administrada pela Receita Fe-

deral, que considera o paga-
mento de tributos, caiu R$ 4,8
bilhões. No entanto, essa dimi-
nuição foi compensada pela
elevação da arrecadação líqui-
da da Previdência Social (+R$
5,4 bilhões) e pelos royalties de
petróleo (+R$ 5,2 bilhões).
Outras pequenas variações re-
sultaram na elevação da estima-
tiva total de receitas pouco aci-
ma de R$ 6,6 bilhões.

Em relação às despesas
obrigatórias, que não podem
ser contingenciadas, a estima-
tiva foi elevada em R$ 600 mi-
lhões. Desse total, R$ 2,4 bi-
lhões correspondem aos bene-
fícios da Previdência Social.
Também houve aumento de R$
2,4 bilhões na estimativa com
benefícios da Lei Orgânica de
Assistência Social (Loas) e R$
800 milhões em abono salarial
e seguro desemprego.

Em contrapartida, a proje-
ção de gastos obrigatórios com
controle de fluxo, rubrica que
inclui o Bolsa Família, caiu R$
1,3 bilhão por causa da revisão
de cadastros no programa soci-
al. A previsão de gasto com o
funcionalismo público caiu R$
3,3 bilhões por causa da dimi-
nuição do pagamento de preca-
tórios (gastos determinados
por sentença judicial definiti-
va). (Agencia Brasil)

A Controladoria-Geral da
União (CGU) apontou incon-
formidades e indícios de irre-
gularidades em auxílios emer-
genciais pagos pelo governo
do ex-presidente Jair Bolso-
naro, no ano passado.

Relatório divulgado na sex-
ta-feira (22) pela CGU aponta
que as irregularidades se con-
centraram especificamente no
período eleitoral, entre agos-
to e outubro de 2022, nos pa-
gamentos dos auxílios Brasil,
Caminhoneiro e Taxista. O re-
latório mostra que, de agosto
até a realização do segundo
turno das eleições, no final de
outubro, foram pagos 84% dos
auxílios criados em 2022, o
que corresponde a R$ 7,7 bi-
lhões de um total de R$ 11,75
bilhões pagos ao longo do ano.

“O que a gente pode dizer
é que no período eleitoral, fa-
lando só do impacto direto que
esses auxílios criados, de ma-
neira, digamos, inusitada, pró-
ximo do período eleitoral, fo-
ram 3,7 milhões de pessoas
impactadas”, disse o ministro
da CGU, Vinicius Marques de
Carvalho.

No caso do auxílio Taxis-
ta, o documento afirma que
quase 80% dos beneficiários
não tinham direito ao auxílio,
o que gerou um prejuízo de R$
1,4 bilhão em pagamentos in-
devidos.

“No caso do Auxílio Taxis-
ta, foram 246 mil beneficiári-
os, o que corresponde a 78%,
fora do perfil adequado para
receber o auxílio, segundo as
próprias regras do programa.
Estamos falando aqui de pes-
soas que nem carteira de habi-
litação tinham e receberam o
Auxílio Taxista”, disse o mi-
nistro da CGU, Vinicius Mar-
ques de Carvalho.

“Não estou aqui dizendo
que foi intencionalmente dado
auxilio para quem não deveria,
mas, de fato, salta aos olhos
você fazer um programa em
toque de caixa em que quase
80% das pessoas que iriam re-
ceber o auxílio não deveriam
receber. No mínimo, você não
se preocupou em exigir as in-
formações básicas.”

O auxílio, pago no período
de julho a dezembro de 2022,
contemplou 314.025 pessoas,
para mitigar os efeitos da ele-
vação do preço do petróleo,
combustíveis e seus derivados
e dos impactos sociais deles
decorrentes. O valor pago por
parcela foi de R$ 1 mil.

Já em relação ao Auxílio
Caminhoneiro, também no va-
lor de R$ 1 mil, o relatório da
CGU informa que identificou

84% dos benefícios
de 2022 foram
pagos durante

período eleitoral
110 mil beneficiários fora do
perfil. O montante indevida-
mente pago foi de R$ 582 mi-
lhões. Segundo a CGU, o rela-
tório aponta que os auxílios ti-
veram um uso direcionado para
o período eleitoral.

“Todos esses pagamentos
foram realizados em 2022 sem
nenhum estudo prévio na apli-
cação dos critérios de elegibi-
lidade, com a presença de pes-
soas que não se enquadravam
na hipótese de recebimento do
auxílio”, reafirmou Carvalho.

Crédito consignado
As análises técnicas da

CGU também descobriram
problemas na concessão de
crédito consignado para os
beneficiários do Auxílio Bra-
sil. Quase a totalidade dos
contratos, 93%, foram firma-
dos no mês de outubro do ano
passado, quando ocorreram as
eleições.

“Esse consignado foi ofe-
recido de maneira inédita
para beneficiários do Auxílio
Brasil e esse oferecimento
se concentrou principalmen-
te no período eleitoral entre
agosto e o final do segundo
turno das eleições”, apontou
o ministro.

Três milhões de beneficiá-
rios contrataram empréstimos
consignado somente na Caixa
Econômica Federal. Isso abran-
ge 14,1% dos beneficiários do
programa e o valor médio dos
contratos foi de R$ 2.567, em
pagamento, na sua maioria, de
24 parcelas.

Além disso, os beneficiá-
rios pagaram juros muito supe-
riores aos praticados para ou-
tros segmentos como trabalha-
dores do serviço público, ini-
ciativa privada e beneficiários
do INSS. Os beneficiários do
auxílio pagaram juros mensais
de 3,5% e anuais de 51,11%,
enquanto os juros praticados
para os beneficiários do INSS
foram de 1,98% ao mês e
26,53% ao ano.

O relatório também mostra
que 46 mil famílias tiveram
descontos indevidos no bene-
fício, sob a justificativa de que
teriam efetuado empréstimo
consignado, o que totalizou R$
8,4 milhões. Dessas, cinco mil
famílias tiveram desconto su-
perior ao limite de 40% do
benefício.

“São pessoas vulnerabiliza-
das, do ponto de vista da renda,
que tiveram juros cobrados sig-
nificativamente maiores do que
os juros aplicados e cobrados
de outras pessoas que podem
fazer credito consignado”, dis-
se Carvalho. (Agencia Brasil)

Usina Nuclear Angra 2 faz parada
para reabastecimento de combustível

A Eletronuclear inicia, à
meia-noite de domingo (24),
parada ́ para reabastecimento de
combustível da Usina Nuclear
Angra 2. A parada programada
deve durar mais de 30 dias. Nes-
se período, Angra 2 não vai ge-
rar energia, ficando desconecta-
da do Sistema Interligado Naci-
onal (SIN).

Durante a parada, serão rea-
lizadas 5 mil outras atividades,
com o objetivo de garantir se-
gurança e alta disponibilidade no
próximo ciclo de operação da
usina. Cerca de 2 mil profissio-
nais estarão envolvidos nos ser-
viços, dos quais 1.300 contrata-
das exclusivamente para as tare-
fas, 500 empregados da Eletro-
nuclear e 200 estrangeiros. Os

trabalhos ocorrerão sem inter-
rupções, 24 horas por dia.

Segundo o superintendente
de Angra 2, Fabiano Portugal, a
paralisação permitirá realizar a
manutenção e inspeção de equi-
pamentos que não podem ser
isolados durante a operação da
usina, bem como a substituição
de 52 elementos combustíveis
no núcleo do reator, de um total
de 193.

“Todas as atividades são rea-
lizadas com precisão e qualida-
de para manter a altíssima con-
fiabilidade de Angra 2. Um em-
preendimento deste porte só é
viabilizado com muito planeja-
mento e dedicação de todas as
áreas da Eletronuclear, evitando
ainda acidentes de trabalho”,

destacou Fabiano Portugal.
Entre as principais ações pre-

vistas, estão a revisão do gera-
dor elétrico principal, a inspe-
ção do vaso de pressão do rea-
tor e a troca de combustível.

Angra 1
A Usina Nuclear Angra 1 tem

parada programada a partir do dia
28 de outubro, com duração es-
timada de 50 dias. Cerca de um
terço do combustível nuclear
será recarregado. Além disso,
serão efetuadas 4.800 ativida-
des, entre inspeções e manuten-
ções periódicas, e instalações de
modificações de projeto. Outras
tarefas incluem a substituição
de barras de controle do reator,
manutenção dos transformado-

res principais e auxiliares, revi-
são das turbinas de vapor e ins-
peção volumétrica na tampa do
vaso de pressão do reator.

Para Angra 1, também serão
contratadas empresas nacionais
e internacionais, que vão dispo-
nibilizar 1.300 profissionais
para atuar em conjunto com os
técnicos da Eletronuclear. O
superintendente de Angra 1,
Abelardo Vieira, informou que
as paradas ocorrem, aproxi-
madamente, a cada 14 meses
e são organizadas com, pelo
menos, um ano de antecedên-
cia, levando em consideração
a duração do combustível nu-
clear e as necessidades do
Sistema Interligado Nacional.
(Agencia Brasil)

Amazônia Legal terá recursos
para projetos de bioeconomia

Iniciativas de bioeconomia e
infraestrutura sustentável na
Amazônia Legal devem ganhar
investimentos de US$ 250 mi-
lhões nos próximos meses.

O valor será destinado a uma
linha de crédito para projetos de
investimentos. O anúncio foi
feito na quinta-feira (21) pelo
Banco do Brasil (BB), em par-
ceria com o Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento
(BID), e soma forças ao Movi-
mento Impacto Amazônia, firma-
do durante o Pacto Global da
ONU no Brasil, em Nova York,
na última semana.

A inciativa pretende promo-
ver desenvolvimento na região
amazônica por meio de apoio a
bioempresas e a produtores ru-
rais locais. Outros objetivos são
financiar projetos de geração de
energia a partir de fontes reno-

váveis e investir na melhoria da
conectividade em áreas urbanas,
rurais e florestais da Amazônia
Legal, com prioridade para lo-
calidades isoladas.

O projeto está alinhado aos
12 compromissos de Sustenta-
bilidade do BB e ao pilar de bi-
oeconomia da Amazônia Sem-
pre, programa do BID para o de-
senvolvimento sustentável da
região.

O vice-presidente de Gover-
no e Sustentabilidade Empresa-
rial do Banco do Brasil, José
Ricardo Sasseron, destacou
outras ações sustentáveis da
instituição, inclusive em áre-
as degradadas da Amazônia. “A
nossa meta para preservação e
reflorestamento da floresta é
de 1 milhão de hectares até
2025. Isso corresponde a um
terço do território da Bélgica,

por exemplo, só para termos
uma referência”.

Sasseron lembrou que antes
desses acordos, o Banco do Bra-
sil ja investia em torno de R$
136 bilhões na área da Amazô-
nia Legal, além de conceder
créditos para produção e extra-
ção de cacau, castanha do Pará,
açaí que, segundo ele, “são
produtos que preservam a flo-
resta e, ao mesmo tempo, pro-
porcionam uma atividade eco-
nômica para a população que vive
do extrativismo”.

Amazônia na Times Square
Durante cinco minutos, a Ti-

mes Square, área localizada no
centro de Nova York, foi toma-
da pela Amazônia. Ao som da
voz do rapper indígena Guarani
MbYá, Orewa, todas as cores,
exuberância, fauna, flora e cul-

tura do povo da floresta passa-
ram diante dos olhos de cente-
nas de pessoas de todos os can-
tos do planeta.

O espetáculo é parte da cam-
panha “Somos All Amazônia”,
do Banco do Brasil. Considera-
do o banco mais sustentável do
mundo pela quarta vez, a insti-
tuição dedicou a semana a agen-
das de negócios focadas no de-
senvolvimento sustentável, na
recuperação e preservação am-
biental do Brasil.

Entre os compromissos as-
sumidos pelo BB estão o in-
centivo à agricultura sustentá-
vel e o reforço a práticas que
promovam a recuperação de
pastagens e áreas degradadas,
além de assegurar o desmata-
mento ilegal zero em contra-
tos de financiamento na insti-
tuição. (Agencia Brasil)

PGR propõe primeiros acordos a
investigados pelos atos de 8 de janeiro

A Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) apresentou na
sexta-feira (22) ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF) os primei-
ros dez acordos de não persecu-
ção penal a investigados pelos
atos golpistas de 8 de janeiro. O
grupo é acusado de incitação dos
atos.

Para assinar o acordo com a
procuradoria, os acusados con-
fessaram os crimes e se com-
prometeram ao pagamento de
multas que variam de R$ 5 mil a
R$ 20 mil, além de prestação de

serviços à comunidade, proibi-
ção de uso de redes sociais e
participação em um curso sobre
democracia. Em troca, o proces-
so que poderia levar os acusa-
dos à condenação fica suspen-
so.

Para ter validade, os acordos
precisam ser homologados pelo
relator dos processos, ministro
Alexandre de Moraes.

Segundo a PGR, dos 1.125
denunciados que têm direito ao
acordo, 301 já manifestaram in-
teresse em aderir ao benefício.

Os investigados que partici-
param dos atos de depredação do
Congresso, do Palácio do Pla-
nalto e do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) não terão direito ao
benefício.

Pelo acordo de não persecu-
ção penal (ANPP), acusados de
crimes cometidos sem violên-
cia ou grave ameaça e com pena
mínima de quatro anos podem
confessar os crimes em troca de
medidas diversas da prisão,
como reparação do dano provo-
cado, entrega dos bens que são

frutos do crime, pagamento de
multa e prestação de serviços à
comunidade.

Na semana passada, o Supre-
mo condenou os três primeiros
acusados de participação nos
atos pelos crimes de associação
criminosa armada, abolição vi-
olenta do Estado Democrático
de Direito, tentativa de golpe de
Estado, dano qualificado pela
violência e grave ameaça e de-
terioração de patrimônio tomba-
do. As penas chegaram a 17 de
anos de prisão. (Agencia Brasil)

A maioria dos ministros do
Supremo Tribunal Federal (STF)
decidiu, na sexta-feira (22),
manter os direitos políticos da
ex-presidente Dilma Rousseff.
Por maioria de votos, a Corte
rejeitou uma ação do extinto
PSL para anular parte da deci-
são do Congresso Nacional que
votou pelo impeachment de Dil-
ma, em 2016.

Na ação, o partido questio-
nou a validade da realização de
duas votações no plenário do
Senado para decidir sobre a per-
da do cargo e a inabilitação para
exercício da função pública de
Dilma. Na votação, que foi pre-
sidida pelo ex-ministro do STF
Ricardo Lewandowski, Dilma
sofreu impeachment, mas teve
os direitos políticos mantidos
pela maioria dos senadores.

Seguindo voto proferido
pela relatora, ministra Rosa
Weber, a maioria dos minis-
tros entendeu que não cabe ao

Supremo mantém
 direitos políticos da
ex-presidente Dilma

Supremo desfazer a votação do
impeachment.

“Conquanto se reconheça a
relevância das questões formu-
ladas nestes autos, tem-se,
como óbices intransponíveis, a
inviabilidade da repetição da vo-
tação, assim como da substitui-
ção judicial do mérito da deci-
são tomada pelo Senado Fede-
ral”, disse a ministra.

A manifestação da relatora
foi acompanhada pelos minis-
tros Dias Toffoli, Cármen Lú-
cia e Cristiano Zanin. Alexan-
dre de Moraes também rejeitou
a ação, mas por questões pro-
cessuais. Para o ministro, par-
tidos políticos não podem entrar
com mandado de segurança co-
letivo no STF.

O caso é julgado pelo plená-
rio virtual da Corte, modalidade
na qual os ministros inserem os
votos no sistema eletrônico e
não há deliberação presencial.
(Agencia Brasil)
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Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0022524-42.2010.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - 
Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Carina Bandeira Margarido Paes Leme, na forma da Lei, etc. Faz saber a Pimenta Radikal Confecções 
Ltda., CNPJ. 11.344.420/0001-01, Joelma Silva Santos, CPF. 215.845.858-54 e Maria do Socorro Pimenta Gomes, CPF. 419.322.038-93, que 
Comercial Basi & Quintanilha Ltda., ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial objetivando receber 268.016,17 (maio/2010), referente a 
6 cheques não pagos. Encontrando-se as executadas em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para, no prazo de 
03 dias, após o decurso do prazo do edital, pagar a dívida, que deverá ser atualizada na data do pagamento, acrescida dos honorários 
advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor atualizado do débito. Não efetuado o pagamento no prazo estabelecido, ficam intimadas do arresto 
que será convertido em penhora, o montante de R$ 2.274,44 todas especificadas às fls, 131, 138,547/548, dos autos, pelo sistema Sisbajud, 
podendo, dentro do prazo de 15 dias para embargos, alegar impenhorabilidade. Não efetuado o pagamento, nem apresentado embargos, as 
executadas serão consideradas revéis, convertendo o bloqueio Sisbajud em penhora, sendo nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de setembro de 2023. 

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA EM CARÁTER VIRTUAL
A presidente do Sindicato dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo -
SISPESP, CNPJ/MF nº. 60.260.155/0001-99, nos termos que lhe confere o estatuto
social, CONVOCA os Servidores Públicos da FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA
DO ESTADO DE SÃO PAULO – FAPESP a participarem da Assembleia Geral
Extraordinária (AGE) a ser realizada no dia 28/09/2023, em primeira chamada às 17h,
com presença mínima de 50% (cinquenta por cento) mais um dos convocados e, em
segunda chamada, às 17h30min, com qualquer número dos presentes, para deliberar
sobre a seguinte ordem do dia: I – Debater e votar o Acordo Coletivo de Trabalho -
2023/2024, que institui o banco de horas; II – Implantação/cobrança de contruibuição
assistencial. A AGE será realizada por meio de videoconferência, na Plataforma Zoom,
com fundamento na Lei 14.030/20, art. 8º, que diz: “A Lei nº 5.764, de 16 de dezembro
de 1971, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 43-A: “Art. 43-A. O associado
poderá participar e votar a distância em reunião ou em assembleia, que poderão ser
realizadas por meio digital, nos termos do regulamento do órgão competente do Poder
Executivo Federal. Parágrafo único. A assembleia geral poderá ser realizada de forma
digital, respeitados os direitos legalmente previstos de participação e de manifestação
dos associados e os demais requisitos regulamentares”, e Medida Provisória nº. 936/
20. O convite de acesso e as orientações gerais para participação serão disponibilizados,
para realização de prévio cadastro, até um dia antes da data da AGE, através dos
telefones, e-mails institucionais, site e outros canais de comunicação do Sispesp. São
Paulo, 23 de setembro de 2023. Kátia Cristina Rodrigues Silva - Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1037028-55.2018.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR CARLOS MOREIRA 
DA SILVEIRA, na forma da Lei. FAZ SABER a(o) LEONISIA SILVA DE SOUZA CNPJ 23.662.946/0001-19, que Best 
Option Viagens e Turismo Ltda, ajuizou Ação pelo Procedimento Comum objetivando a quantia de R$ 
41.266,67 decorrente ao inadimplemento de faturas de prestação de serviços pela qual a requerida é 
intermediadora. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 0132642-
94.2008.8.26.0053. A MM. Juíza de Direito da 10ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de  
São Paulo, Dra. Maricy Maraldi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO PAULO move uma Desapropriação - Desapropriação de Desapropriação contra Ivo Carneiro Campos, Maria Aparecida Negri Campos, 

concernente à totalidade dos seguintes imóveis: um terreno sem benfeitorias situado na projetada Rua Taubaté e Rua Aparecida, s/nº, quadra 

 
 

 
 
 

NADA MAIS. Dado e passado 
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CNJ abre processo disciplinar contra
Moro e desembargadores do TRF4

Nacional
Jornal O DIA SP
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Rosa Weber vota pela
descriminalização do

aborto até a 12ª semana
A presidente do Supremo

Tribunal Federal (STF), minis-
tra Rosa Weber, votou na sex-
ta-feira (22) a favor da descri-
minalização do aborto até a 12ª
semana de gravidez. A mani-
festação da ministra, que é re-
latora do processo, foi inseri-
da nesta madrugada no siste-
ma eletrônico da Corte. O caso
é julgado no plenário virtual do
STF.

Apesar da manifestação da
ministra, o julgamento virtual
foi suspenso por um pedido de
destaque do ministro Luís Ro-
berto Barroso para levar o caso
para análise do plenário presen-
cial. A data da retomada do jul-
gamento não foi definida.

Em seu voto, Rosa Weber
entendeu que os artigos 124 e
126 do Código Penal de 1940,
que criminalizaram o aborto,
não foram recepcionados pela
Constituição de 1988.

Para a ministra, a interrup-
ção da gravidez até a 12ª sema-
na de gestação não deve ser
criminalizada.

“A dignidade da pessoa
humana, a autodeterminação
pessoal, a liberdade, a intimi-
dade, os direitos reprodutivos
e a igualdade como reconheci-
mento, transcorridas as sete
décadas, impõem-se como pa-
râmetros normativos de con-
trole da validade constitucio-
nal da resposta estatal penal”,
afirmou.

No entendimento da minis-

tra, a criminalização exclui a
“mulher como sujeito autôno-
mo” pela falta aceitação do
aborto por questões morais.

“O Estado não pode julgar
que uma mulher falhou no agir
da sua liberdade e da cons-
trução do seu ethos pessoal
apenas porque sua decisão
não converge com a orienta-
ção presumivelmente aceita
como correta pelo Estado ou
pela sociedade, da perspecti-
va de uma moralidade”, con-
cluiu.

O julgamento do caso é
motivado por uma ação proto-
colada pelo PSOL, em 2017. O
partido defende que interrup-
ção da gravidez até a 12ª se-
mana deixe de ser crime. A le-
genda alega que a criminaliza-
ção afeta a dignidade da pes-
soa humana e principalmente
mulheres negras e pobres.

Atualmente, a legislação
brasileira permite o aborto em
casos de estupro, risco à vida
da gestante ou fetos anencé-
falos.

A ação é relatada por Rosa
Weber, que deixará o tribunal
na semana que vem ao com-
pletar 75 anos e se aposentar
compulsoriamente. O voto da
ministra continuará valendo
quando o julgamento for reto-
mado.

Na quinta-feira (28), Barro-
so será empossado no cargo
de presidente do STF. (Agen-
cia Brasil)

O Conselho Nacional de Justi-
ça (CNJ) abriu na sexta-feira (22) um
processo disciplinar contra o ex-juiz
da Operação Lava Jato e atual se-
nador Sergio Moro (Pode-PR). A
decisão foi tomada pelo ministro
Luís Felipe Salomão, corregedor na-
cional de Justiça, após a conclusão
parcial do relatório do CNJ que
apontou “gestão caótica” dos va-
lores oriundos de acordos de dela-
ção e leniência firmados durante a
operação.

Também foram abertos pro-
cessos disciplinares contra a juí-
za Gabriela Hardt, que atuou

como substituta de Moro na 13ª
Vara Federal em Curitiba, e os
desembargadores Loraci Flores
de Lima, João Pedro Gebran Neto
e Marcelo Malucelli, do Tribunal
Regional Federal da 4ª Região
(TRF4), sediado em Porto Alegre.
O tribunal é a segunda instância
da Lava Jato.

Segundo o CNJ, o processo
vai apurar a suposta violação do
dever de transparência de Moro
e Gabriela em decisões que auto-
rizaram repasse de cerca de R$ 2
bilhões oriundos de acordos à
Petrobras, entre 2015 e 2019, sem

o “devido processo legal”. A
apuração também vai avaliar se
Moro atuou na magistratura com
“fins partidários”.

Na investigação que trata dos
desembargadores, o conselho
pretende apurar indícios de “de-
mora na prestação jurisdicional”
no julgamento de um recurso da
Petrobras contra o repasse de R$
43 milhões para o fundo peniten-
ciário e ao Tesouro Nacional.

Segundo o CNJ, o processo
deu entrada no TRF4 em abril de
2022 e ficou parado por 152 dias
no gabinete de Gebran Neto e mais

227 em poder de Marcelo Malu-
celli. Atualmente, o recurso está
no gabinete de Loraci Flores,
“sem impulso oficial”.

Após a abertura da investi-
gação, Moro se manifestou pe-
las redes sociais. “No fantástico
mundo da Corregedoria do CNJ,
recuperar dinheiro roubado dos
bandidos e devolver à vítima (Pe-
trobras) é crime. Só mesmo no
Governo Lula”, comentou.

Procurado pela Agência Bra-
sil, o TRF4 afirmou que não vai
se manifestar sobre o assunto.
(Agencia Brasil)

O Governo do Paraná, por
meio da Secretaria da Fazenda
(Sefa), apresentou na sexta-feira
(22), em audiência pública onli-
ne, a Proposta de Lei Orçamentá-
ria (PLOA) de 2024, que prevê
receitas totais de R$ 65,9 bilhões
para o Orçamento Fiscal e o Re-
gime Próprio de Previdência So-
cial (RPPS). A apresentação foi
conduzida pelo chefe do Depar-
tamento de Normas e Consolida-
ção Orçamentária da Sefa, Rafael
Deslandes, com participação do
diretor-adjunto de Orçamento Es-
tadual, Pedro Lobato.

Durante a audiência, foram
apresentadas propostas, caracte-
rísticas, definições e metas da
PLOA, levando-se em conside-
ração o atual cenário econômico,
bem como as despesas e receitas
consolidadas do Estado. O do-
cumento agora seguirá para a
Assembleia Legislativa, onde
será analisado e votado até de-
zembro.

“Após considerar as contri-
buições do público, a proposta é
encaminhada à Assembleia, onde
ela é apreciada e, por vezes, rece-
be emendas. Depois de aprova-
da, a Fazenda recebe a LOA para
fazer a execução do Orçamento
ao longo de 2024”, explicou Des-
landes.

No âmbito das receitas, a mai-
or parte do volume total de R$
65,9 bilhões virá de tributos, que
somam R$ 52,8 bilhões. Destaque
para o Imposto sobre a Circula-
ção de Mercadorias e Serviços
(ICMS), responsável por R$ 44,3
bilhões. Além disso, o Imposto
sobre a Propriedade de Veículos
Automotores (IPVA) contribuirá
com R$ 6,5 bilhões, o Imposto
sobre Transmissão Causa Mor-
tis e Doação (ITCMD) com R$ 1,2
bilhão, e o Fundo de Combate à
Pobreza com R$ 779 milhões.

No que diz respeito às des-
pesas orçamentárias totais, o Es-
tado prevê R$ 65,9 bilhões, o que
resulta em equilíbrio fiscal. Den-
tre as despesas, R$ 14,7 bilhões
se referem ao Regime Próprio de

Governo do PR apresenta
proposta de lei orçamentária

com receita de
R$ 65,9 bilhões para 2024

Previdência Social (RPPS) e R$
3,3 bilhões à dívida pública esta-
dual.

No âmbito do Orçamento Fis-
cal, que exclui o RPPS, as despe-
sas correntes estão estimadas em
R$ 59,1 bilhões, enquanto as des-
pesas de capital atingirão R$ 5,9
bilhões. As despesas correntes
englobam custos regulares de
funcionamento do governo,
como salários e serviços públi-
cos, enquanto as despesas de
capital incluem investimentos em
infraestrutura e ativos de longo
prazo.

Os gastos com pessoal e en-
cargos sociais estão estimados
em R$ 37,2 bilhões, enquanto os
investimentos em diversas áreas
somam R$ 3,9 bilhões. Educação
lidera na distribuição das despe-
sas, com R$ 14,2 bilhões, segui-
da por Saúde (R$ 8 bilhões), Se-
gurança Pública (R$ 6,8 bilhões),
Administração (R$ 1,8 bilhão),
Transporte (R$ 1,5 bilhão) e Agri-
cultura (R$ 1,1 bilhão).

Os demais poderes do Esta-
do também recebem parcelas das
receitas, com o Poder Judiciário
obtendo R$ 3,4 bilhões, o Poder
Legislativo R$ 1,8 bilhão, o Mi-
nistério Público R$ 1,5 bilhão, e a
Defensoria Pública R$ 100 mi-
lhões.

“A audiência é uma ferramen-
ta muito importante de transpa-
rência e responsabilidade do Es-
tado para com a população para-
naense”, disse Lobato, lembran-
do também que o Projeto de Lei
Orçamentária Anual de 2024 es-
tará disponível no Portal de
Transparência a partir de 2 de
outubro, após o prazo constitu-
cional de encaminhamento ao
Legislativo estadual.

A Proposta de Lei Orçamen-
tária Anual (PLOA) desempenha
um papel fundamental no proces-
so de elaboração e execução do
orçamento público, estabelecen-
do previsões de receitas e des-
pesas que moldam as políticas e
programas governamentais para
o ano subsequente. (AENPR)

Operação prende 15 pessoas e
deixa seis mortos em Salvador

A Polícia Civil da Bahia loca-
lizou na sexta-feira (22) 21 sus-
peitos de participar de um grupo
criminoso em Salvador. Em nota,
a corporação informou que foram
cumpridos, no âmbito da Opera-
ção Saigon, 15 mandados de pri-
são e 43 de busca e apreensão.
Armas, drogas e dinheiro também
foram apreendidos. 

“Nas diligências, 15 homens
e mulheres tiveram os mandados
de prisão cumpridos e seis resis-
tiram, foram socorridos para o
hospital, mas não sobreviveram.
Dentre eles, Eduardo dos Santos
Cerqueira, mais conhecido como
Firmino, é uma das lideranças do
tráfico de drogas no bairro. Ele é
apontado por ser o mandante de
diversos homicídios ocorridos na
localidade.”

Ainda de acordo com a Polí-
cia Civil do estado, outro inves-
tigado que resistiu à prisão é Gil-
mar Santos de Lima, mais conhe-
cido como Capenga. “Ele acumu-
la uma extensa ficha criminal, com
entradas por tráfico de drogas e
homicídio. Capenga era o geren-
te do tráfico nas Casinhas. Du-
rante a Operação Saigon, a mãe
de Capenga foi presa com dro-
gas, uma quantia de R$ 8 mil, e a
esposa estava com uma arma.”

Todos os suspeitos, segun-
do a corporação, foram encami-
nhados para a sede do Departa-
mento de Homicídios e Proteção

à Pessoa (DHPP), onde ficarão à
disposição do Poder Judiciário,
enquanto o material apreendido
será encaminhado para o Depar-
tamento de Polícia Técnica
(DPT).

A operação contou com o
apoio da Superintendência Inte-
ligência da Secretaria de Seguran-

ça Pública; do Departamento de
Polícia Metropolitana; do Depar-
tamento Especializado de Inves-
tigação e Repressão ao Narcotrá-
fico; do Departamento Especi-
alizado de Investigações Crimi-
nais; do Departamento de Inteli-
gência Policial; do Departamen-
to de Repressão e Combate à

Corrupção, ao Crime Organizado
e à  Lavagem de Dinheiro; da
Coordenação de Operações e
Recursos Especiais; e da Coor-
denação de Polícia Interestadu-
al, além de diversas unidades da
polícia militar, da Polícia Federal
e da Polícia Rodoviária Federal
(PRF).  (Agencia Brasil)
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SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 23, 24 E 25 DE SETEMBRO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 47ª EMISSÃO, EM SÉRIE ÚNICA DA 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 47ª Emissão, em Série Única da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º andar, conj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, 
SP, CEP 04533-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“Titulares dos CRI”, “CRI”, “Emissão” e “Emis-
sora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., ins-
tituição fi nanceira, com fi lial situada na Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar, sala 132 parte, São Paulo, SP, CEP 
04.534-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, 
a reunirem-se em primeira convocação, em Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 11 de outu-
bro de 2023 às 16h30, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, 
a fi m de, conforme cláusula 13.5. do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Securiti-
zação”), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Outorgar anuência prévia e expressa para integralização das 
cotas do Fundo de Investimento Imobiliário – AVM FII, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 33.354.650/0001-94 (“FII AVM”), 
único quotista da Arena Vencer Complexo Esportivo Multiuso SPE Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.090.380/0001-
23 (“Devedora”), no capital social da Sociedade Anônima de Futebol (“SAF”) a ser constituída pelo Clube Atlético Mi-
neiro, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 17.217.977/0001-68 (“CAM”), e afastar as Hipóteses de Vencimento Antecipado 
Automático previstas na Cláusula 8.1, alíneas (h) e (s), do Instrumento Particular da 2ª (Segunda) Emissão de Notas Co-
merciais Escriturais em Série Única, para Colocação Privada, da Arena Vencer Complexo Esportivo Multiuso SPE Ltda. 
(“Termo de Emissão”) e na Cláusula 7.3, alíneas (h) e (s), do Termo de Securitização, com a consequente alteração do 
Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Cotas em Garantia e Outras Avenças que integra os documentos da 
Emissão, de modo que o Fiduciante deixe de ser o CAM e passe a ser a SAF, bem como conceder autorização à Emisso-
ra, em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários e/ou sejam convenientes à formalização, implementação ou aperfeiçoamento das deliberações refe-
rentes à matéria indicada nesta ordem do dia; b) Outorgar anuência prévia e expressa para extinção do FII AVM e afas-
tar as Hipóteses de Vencimento Antecipado Automático previstas na Cláusula 8.1, alíneas (b), (n), (r) do Termo de Emis-
são e Cláusula 7.3, alínea (b), (n), (r) do Termo de Securitização, condicionada à substituição da garantia de alienação 
fi duciária de cotas do FII AVM pela alienação fi duciária das quotas da Devedora, bem como conceder autorização à 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos 
que se façam necessários e/ou sejam convenientes à formalização, implementação ou aperfeiçoamento das delibera-
ções referentes à matéria indicada nesta ordem do dia; c) Outorgar anuência prévia e expressa para incorporação da 
Devedora pela SAF e afastar as Hipóteses de Vencimento Antecipado Automático previstas na Cláusula 8.1, alíneas (b), 
(d), (e), (n), (o) e (r)  do Termo de Emissão e na Cláusula 7.3, alíneas (b), (d), (e), (n), (o) e (r) do Termo de Securitização, 
de forma que o ativo objeto da Emissão passe a ser detido diretamente pela SAF, condicionada à (i) substituição da ga-
rantia de  alienação fi duciária de quotas da Devedora pela alienação fi duciária da Arena MRV, conforme defi nição cons-
tante do Termo de Securitização; e (ii) alteração do Instrumento Particular de Cessão Fiduciária e Promessa de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças que integra os documentos da Emissão, de modo que 
as Fiduciantes deixem de ser o CAM e a Devedora e passe a ser a SAF, bem como conceder autorização à Emissora, em 
conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam 
necessários e/ou sejam convenientes à formalização, implementação ou aperfeiçoamento das deliberações referentes 
à matéria indicada nesta ordem do dia; d) Decretar ou não o Vencimento Antecipado Não Automático das Notas Co-
merciais e, por consequência dos CRI, nos termos da cláusula 8.2. das Notas Comerciais, em razão da não apresenta-
ção das Demonstrações fi nanceiras da Emitente, no prazo e forma prevista na cláusula 10.1 das Notas Comerciais. O 
material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emisso-
ra: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  A Assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a 
presença de Titulares dos CRI que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação e, em segunda con-
vocação, com qualquer número, conforme cláusula 13.4.4. do Termo de Securitização. As deliberações das matérias cons-
tantes da ordem do dia desta Assembleia serão aprovadas, em primeira convocação, por Titulares dos CRI que repre-
sentem maioria simples dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, por Titulares dos CRI que representem, no 
mínimo, maioria simples dos CRI presentes à Assembleia, desde que os presentes representem, no mínimo, 50% (cin-
quenta por cento) dos CRI em Circulação, conforme cláusula 13.11. do Termo de Securitização. A Assembleia convoca-
da por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” 
de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que 
enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agen-
te Fiduciário para af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realiza-
ção da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quan-
do pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que com-
provem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos 
para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O 
Titular dos CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, en-
viando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencial-
mente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de do-
cumento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e 
através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifesta-
ção de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, as-
sinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a an-
tecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular dos CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos ins-
trumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 
60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 21 de setembro de 
2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.) - CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 402ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 402ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, conj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, 
SP, CEP 04533-004 inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“Titulares dos CRI”, “CRI”, “Emissão” e “Emis-
sora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., ins-
tituição fi nanceira, com fi lial situada na Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar, sala 132 parte, São Paulo, SP, CEP 
04.534-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emisso-
ra, a reunirem-se em primeira convocação, em Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 11 de ou-
tubro de 2023 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Micro-
soft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste 
edital, a fi m de, conforme cláusula 13.3. do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de 
Securitização”), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Outorgar anuência prévia e expressa para integrali-
zação das cotas do Fundo de Investimento Imobiliário – AVM FII, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 33.354.650/0001-94 
(“FII AVM”), único quotista da Arena Vencer Complexo Esportivo Multiuso SPE Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
25.090.380/0001-23 (“Devedora”), no capital social da Sociedade Anônima de Futebol (“SAF”) a ser constituída pelo 
Clube Atlético Mineiro, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 17.217.977/0001-68 (“CAM”), e afastar as Hipóteses de Venci-
mento Antecipado Automático previstas na Cláusula 8.1, alíneas (h) e (s), do Instrumento Particular da 1ª (Primeira) 
Emissão de Notas Comerciais Escriturais em Série Única, para Colocação Privada, da Arena Vencer Complexo Esporti-
vo Multiuso SPE Ltda. (“Termo de Emissão”) e na Cláusula 7.3, alíneas (h) e (s), do Termo de Securitização, com a con-
sequente alteração do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Cotas em Garantia e Outras Avenças que in-
tegra os documentos da Emissão, de modo que o Fiduciante deixe de ser o CAM e passe a ser a SAF, bem como con-
ceder autorização à Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e 
quaisquer documentos que se façam necessários e/ou sejam convenientes à formalização, implementação ou aperfei-
çoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia; b) Outorgar anuência prévia e expres-
sa para extinção do FII AVM e afastar as Hipóteses de Vencimento Antecipado Automático previstas na Cláusula 8.1, 
alíneas (b), (o) e (s) do Termo de Emissão e Cláusula 7.3, alínea (b), (o) e (s) do Termo de Securitização, condicionada 
à substituição da garantia de alienação fi duciária de cotas do FII AVM pela alienação fi duciária das quotas da Deve-
dora, bem como conceder autorização à Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e 
celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários e/ou sejam convenientes à formalização, implemen-
tação ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia; c) Outorgar anuência 
prévia e expressa para incorporação da Devedora pela SAF e afastar as Hipóteses de Vencimento Antecipado Automá-
tico previstas na Cláusula 8.1, alíneas (b), (d), (e), (o), (p) e (s) do Termo de Emissão e na Cláusula 7.3, alíneas (b), (d), 
(e), (o), (p) e (s) do Termo de Securitização, de forma que o ativo objeto da Emissão passe a ser detido diretamente pela 
SAF, condicionada à (i) substituição da garantia de alienação fi duciária de quotas da Devedora pela alienação fi duciá-
ria da Arena MRV, conforme defi nição constante do Termo de Securitização; e (ii) alteração do Instrumento Particular 
de Cessão Fiduciária e Promessa de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças que inte-
gra os documentos da Emissão, de modo que as Fiduciantes deixem de ser o CAM e a Devedora e passe a ser a SAF, 
bem como conceder autorização à Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e cele-
brar todos e quaisquer documentos que se façam necessários e/ou sejam convenientes à formalização, implementa-
ção ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia; e d) Decretar ou não o 
Vencimento Antecipado Não Automático das Notas Comerciais e, por consequência dos CRI, nos termos da cláusula 
8.2. das Notas Comerciais, em razão do descumprimento das seguintes obrigações não pecuniárias: (i) Não apresen-
tação das demonstrações fi nanceiras anuais da Emitente relativas ao respectivo exercício social, preparadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, acompanhadas do relatório da administração, do relatório de audi-
toria dos auditores independentes e das notas explicativas relativas à apuração dos Índices Financeiros do ano de 
2022, no prazo e forma estipulada na cláusula 10.1 das Notas Comerciais; e (ii) Não apresentação de Declaração à Fi-
duciária informando a dispensa da formalização do Termo de Cessão Fiduciária para o período em referência, no pra-
zo e forma estipulada na cláusula 1.6.1. do Contrato de Cessão Fiduciária.  O material de apoio necessário para em-
basar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM 
www.cvm.gov.br. A Assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares dos CRI que repre-
sentem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, confor-
me cláusula 13.9. do Termo de Securitização. As deliberações das matérias constantes da ordem do dia desta Assem-
bleia serão aprovadas, em primeira convocação, por Titulares dos CRI que representem maioria simples dos CRI em Cir-
culação e, em segunda convocação, por Titulares dos CRI que representem, no mínimo, maioria simples dos CRI pre-
sentes à Assembleia, desde que os presentes representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos CRI em Circula-
ção, conforme cláusula 13.16. do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de 
forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de 
link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@
oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser enca-
minhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Ti-
tular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na As-
sembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar 
por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente 
manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quaren-
ta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado 
para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material 
de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, assinada de forma ele-
trônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima 
mencionada, e (iii) no caso de o Titular dos CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de pro-
curação e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a Emisso-
ra disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 21 de setembro de 2023. 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73)
JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Capital.
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua Vitorino Carmilo,
576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi prenotado sob o
nº 512.876, em 27/01/2023, o instrumento público de ata notarial de
usucapião datada de 30 de setembro de 2022 (Lv. 4093, páginas 085/097)
e Ata Retificativa de 25 de outubro de 2022 (Lv. 4099, página 253), ambas
do 21º Tabelião de Notas desta Capital, acompanhada do respectivo
requerimento de 18 de maio de 2023, na qual MARIO LUCIO BARBOSA,
brasileiro, aposentado, RG. nº 6.110.952-6-SSP/SP, CPF/MF. nº 006.789.536-
00, e sua esposa, MARIA MATILDE KILEBER BARBOSA, brasileira,
aposentada, RG. nº 3.760.925-7-SSP/SP, CPF/MF. nº 028.663.588-72,
casados no regime da comunhão universal de bens, antes da Lei 6.515/77,
residentes e domiciliados nesta Capital na rua Piracuama nº 404, apto. 102,
Pompéia, objetivando a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL do APARTAMENTO
Nº 102, tipo duplex, localizado no 10º andar e cobertura ou 13º e 14º
pavimentos do EDIFICIO TERRAZZA MAGGIORE, situado na Rua
Piracuama nº 404, no 19º Subdistrito – Perdizes, objeto da matricula
nº 98.889, desta Serventia.  Em observância à previsão legal contida no
$ 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei Federal
13.465, de 11/07/2017, e nos itens 416 e 425.1 do Capítulo XX das Normas
de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos
termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos 15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a
advertência de que a não apresentação de impugnação no prazo
previsto neste artigo implicará anuência ao pedido de
reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo
16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados poderão
manifestar-se no prazo de 15 dias úteis após o decurso do prazo
do edital publicado”, ficam eles por este Edital INTIMADOS da existência
do referido processo, franqueando-lhe a possibilidade de comparecer a
este Serviço Registral, de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 às
16:00 horas, a fim de obter mais amplos esclarecimentos acerca da presente
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, processada nos termos da legislação
vigente, acima mencionada, a qual poderá se manifestar em 15
(quinze) dias  úteis contados da data da publicação deste Edital. E
para que chegue ao conhecimento de terceiros eventualmente interessados
e não venham de futuro alegar ignorância, expede-se o presente edital
que será publicado em um dos jornais de maior circulação da Comarca de
São Paulo. São Paulo, 07 de setembro de 2023. O Oficial (Jersé
Rodrigues da Silva).  08 e 23/09/23

EXTRAVIO
Linx Sistemas e Consultoria Ltda, estabelecida na Av Dra. Ruth Cardoso
7221, Conj 401, Bl A, Dep. 17, Edif Birmann 21, Pinheiros, São Paulo, Sp,
CEP 05425-902, com CNPJ 54.517.628/0001-98 e Inscr. Estadual
116.982.156.119, declara o extravio do Livro nº 01 do Registro de Utilização
de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências, Modelo 6.

GULIACÁN PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 15.606.559/0001-37 – NIRE 35300439457

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da GULIACÁN PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), a comparecerem à Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada na Avenida Paulista, 1294, 8º andar, na cidade de São Paulo, Estado de  
São Paulo, CEP 01310-915, sede da Companhia, em 29.09.2023, às 10h00, em primeira convocação, e às 10h30, em segunda 
convocação, para deliberar sobre a autorização para que a NOVA MATA AGROPECUÁRIA E IMOBILIÁRIA LTDA.  
(CNPJ/MF 10.175.492/0001-00), na qual a Companhia possui participação, venda as seguintes propriedades, ambas localizadas na 
Fazenda Cundungo: (i) imóvel registrado na matrícula 11.603 do Cartório de Registro de Imóveis de Canápolis/MG; e (ii) imóvel 
registrado na matrícula 11.604 do Cartório de Registro de Imóveis de Canápolis/MG, podendo ainda a NOVA MATA AGROPECUÁRIA 
E IMOBILIÁRIA LTDA. a proceder com todos os atos necessários para tanto, como outorga de escritura de compra e venda, 
recebimento de preço, e tudo mais que se fizer necessário para regular a venda dos referidos imóveis. Diretor Valter Costa da Silva.
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Cerradinho Participações S.A.
CNPJ/MF nº 11.196.718/0001-11 - NIRE 35.300.372.603

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 28 de julho de 2023
1. Data, Hora e Local da Reunião: Realizada aos 28/07/2023, às 09h00min., na sede social da 
Cerradinho Participações S.A., localizada na cidade de São Paulo/SP, na Rua Leopoldo Couto de 
Magalhães Júnior, 110, 7º andar, conjuntos 71 e 72, Condomínio Edifício J. K. Tower, Itaim Bibi, CEP 
04542-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças: Face à presença da totalidade dos acio-
nistas da Companhia, foram dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, 
§4º, da Lei n.º 6.404/76, conforme alterada (a “Lei das Sociedades por Ações”). 3. Publicações 
Legais: Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras Consolidadas da Companhia rela-
tivos ao exercício social encerrado em 31/03/2023, publicado no Jornal O Dia SP, versão impressa, 
em sua edição do dia 22/07/2023, nas páginas de 5 a 8 e na página eletrônica do mesmo jornal, 

por Ações, tendo em vista o disposto no § 4º do referido artigo. 4. Mesa: Os trabalhos foram pre-
sididos pelo Sr. Luciano Sanches Fernandes e secretariados pelo Sr. Fábio Andrigo Fossaluzza. 5. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a lavratura da Ata desta Assembleia Geral Ordinária na forma de 
sumário, nos termos do artigo 130, §1º da Lei das Sociedades por Ações; (ii) as contas da diretoria da 
Companhia, as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas da Companhia e o Relatório 

(iii) 
do exercício e distribuição de dividendos da Companhia; e (IV) a destinação de dividendos em valor 
inferior ao mínimo. 6. Deliberações: Instalada a Assembleia, após a discussão das matérias, os 

(i) a lavratura 
da Ata desta Assembleia Geral Ordinária na forma de sumário, como faculta o artigo 130, §1º da Lei 
das Sociedades por Ações; (ii) contas da diretoria da Companhia, as Demonstrações Financeiras 
Individuais e Consolidadas da Companhia, incluindo relatório elaborado pela PricewaterhouseCoo-
pers Auditores Independentes Ltda., e o Relatório da Administração, relativos ao exercício social 

empresa; e (iii) 
de R$ 253.929.185,35, conforme segue: a. R$ 12.696.459,27, destinados para a constituição da 
Reserva Legal; b. R$ 19.500.000,00, destinados para a distribuição de Juros Sobre o Capital Próprio 

R$ 16.575.000,00 foram atribuídos como dividendos mínimos obrigatórios e R$ 
2.925.000,00 destinados ao pagamento de IRRF sobre os JSCP; c. R$ 43.733.181,52, destinados a 
dividendo efetivamente atribuído como mínimo obrigatório; e d. R$ 177.999.544,56, destinado para 

Companhia ou mesmo em outros investimentos, utilizados em atividades de capital de giro, ou mes-
mo para constituição de orçamentos de capital ou distribuição de dividendos adicionais, em futuras 
destinações a serem deliberadas pelos acionistas em assembleia. (iv) os Acionistas deliberam, neste 

termos do artigo 202, §3º, II da Lei 6.404 de 1976. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tra-
tado, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta 

assinada pelo Presidente - Luciano Sanches Fernandes e pelo Secretário - Fábio Andrigo Fossaluz-
za. Acionistas Presentes: Neide Sanches Fernandes; Luciano Sanches Fernandes; Andréa Sanches 
Fernandes; Caio Fernandes Dias; Marcela Fernandes Dias; Breno Fernandes Dias; LSF Participa-
ções Eireli, representada por Luciano Sanches Fernandes; ASF-LA Participações Eireli, representa-
da por Andréa Sanches Fernandes; e SSF Participações Ltda., representada por Caio Fernandes 

Secretário, a ser registrada na JUCESP. São Paulo, 28/07/2023. Luciano Sanches Fernandes - Pre-
sidente; Fábio Andrigo Fossaluzza - Secretário. Jucesp nº 374.044/23-5 em sessão de 18/09/2023.  
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Cerradinho Participações S.A.
CNPJ/MF nº 11.196.718/0001-11 - NIRE 35.300.372.603

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 28 de julho de 2023
1. Data, Hora e Local da Reunião: Realizada 28/07/2023, às 09h00min., na sede social da Cerra-
dinho Participações S.A., localizada na cidade de São Paulo/SP, na Rua Leopoldo Couto de Maga-
lhães Júnior, 110, 7º andar, conjuntos 71 e 72, Condomínio Edifício J. K. Tower, Itaim Bibi, CEP 04542-
000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças: Face à presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia, foram dispensadas as formalidades de convocação, nos 
termos do artigo 15, §2º do Estatuto Social da Companhia e, instalada em primeira convocação com 
a presença da totalidade dos seus membros em exercício, nos termos do artigo 16 do Estatuto So-
cial consolidado da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Luciano Sanches 
Fernandes e secretariados pelo Secretário Fábio Andrigo Fossaluzza. 4. Ordem do Dia: Deliberar 

-
metidas à Assembleia Geral Ordinária da Companhia. 5. Deliberações: Os Conselheiros deliberaram, 

-
nhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos 

-
-

nandes; Andréa Sanches Fernandes; Silmara Sanches Fernandes; Tulio Soubhia Ribeiro; e Eduardo 

Secretário, a ser registrada na JUCESP. São Paulo, 28/07/2023. Luciano Sanches Fernandes - Pre-
sidente; Fábio Andrigo Fossaluzza - Secretário. Jucesp nº 374.043/23-1 em sessão de 18/09/2023.  
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

QUALIS ANESTESIA LTDA - CNPJ 50.208.647/0001-81 - NIRE/SP 35.261.068.791
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os srs. sócios da Qualis Anestesia Ltda, com sede na Alameda Santos, 1767 Sala 504 Cerqueira Cesar, São 
Paulo/SP, CEP: 01419-100, para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a distância, por videoconfe-
rência através da plataforma ZOOM, a ser realizada às 20h:00 do dia 03/10/2023, em 1ª convocação, e às 20h:30 
do dia 03/10/2023, em 2ª convocação caso não ocorra instalação em 1ª convocação. Solicitamos aos srs. sócios 
que verifi quem a compatibilidade da plataforma/aplicativo com antecedência para evitar problemas de conexão no 
dia da Assembleia. Deliberações. A Assembleia será realizada para deliberar sobre as seguintes ordens do dia: A) 
a proposta da administração da Sociedade para reformular o contrato social, com alterações referentes principal-
mente: B) ao ingresso de novos sócios e retirada de sócios; C) a conversão de quotas da sociedade; D) readequação 
do quadro de quotas sociais em razão da mudança no quadro societário; E) a proposta da administração para 
consolidar o contrato social da Sociedade, refl etindo as alterações referidas acima, caso sejam aprovadas. São Paulo, 
22 de setembro de 2023. Qualis Anestesia Ltda - p. Fenando David Goehler - Administrador.

Data, hora, local. 04.08.2023, 08hs, na sede, Avenida Gonçalo Madeira, nº 300, galpão fundos, Jaguaré, São Paulo/SP. 
Presença. fundadores e subscritoras, representando a totalidade do capital. Mesa. Presidente: Ciro Cambi Gouveia; 
Secretário: Eduardo Alves Rodrigues. Deliberações aprovadas: 1. A constituição de uma S.A., cuja denominação foi 
defi nida como GRI – Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A., com sede São Paulo/SP, sendo o seu capital 
social de R$1.000,00, dividido em 1.000 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e 
integralizadas nesta data, conforme abaixo: (i) 999 ações ordinárias, sem valor nominal, subscritas e integralizadas 
neste ato pela GRI-Koleta, pelo valor de R$999,00; e (ii) 1 ação ordinária, sem valor nominal, subscrita e integralizada 
neste ato pela Solví Essencis, pelo valor de R$1,00. O capital social foi totalmente integralizado no montante de 
R$1.000,00. 2. Leitura do projeto do estatuto social. 3. Eleitos, os seguintes membros do Diretoria, com prazo de gestão 
de 02 anos a contar da presente data, podendo ser estendido até a eleição de seus sucessores: (i) Anderson Fantin, 
brasileiro solteiro, engenheiro, RG nº 29.798.776-8 SP/SP e CPF/MF nº 304.706.228-57, como Diretor sem designação 
específi ca; e (iii) Maria Amélia Paula Cesar Lopes, brasileira, solteira, engenheira ambiental, RG nº 26.465.521-7 SSP/SP, 
CPF/MF nº 337.547.678-79, como Diretora sem designação específi ca, ambos com endereço comercial na sede da 
Companhia, os quais serão investidos em seus cargos mediante assinatura dos respectivos termos de posse e 
desimpedimento constantes a serem arquivados no livro próprio da Companhia, e declararam não estar incursos em 
nenhum dos crimes previstos em lei que os impeça de exercer a atividade mercantil, estando cientes do disposto no 
artigo 147, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada. 3.1. A defi nição da forma de remuneração dos administradores, 
tendo sido decidido por unanimidade pela fi xação da remuneração global anual dos membros da Diretoria da 
Companhia, de até R$31.680,00. 4. Foi escolhido, o jornal “O Dia” como o jornal de grande circulação para efetuar as 
publicações legais da Companhia, quando não puderem ser feitas de forma eletrônica, nos termos do artigo 294, inciso 
III, da Lei das S.A. 5. Cumpridas as formalidades legais, declarou o Sr. Presidente constituída a GRI – Gerenciamento 
de Resíduos Industriais S.A., para todos os efeitos de direito. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 04.08.2023. 
Subscritoras: Solví Essencis Ambiental S.A. por Ciro Cambi Gouveia e Eduardo Alves Rodrigues e GRI-Koleta 
Gerenciamento de Resíduos S.A. por Anderson Fantin e Maria Amélia Paula César Lopes. Diretores eleitos: 
Anderson Fantin e Maria Amélia Paula César Lopes. Advogado: Carla Regina Bernardes de Freitas - 
OAB/SP nº 407.173. JUCESP NIRE 3530062164-6 em 22.08.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
Anexo II - Estatuto Social. Capítulo I - Denominação, Sede e Prazo de Duração. Artigo 1º. A Companhia, 
sob o tipo de sociedade por ações, tem a denominação de GRI Gerenciamento De Resíduos Industriais S.A., e reger-se-á 
pelo presente estatuto social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede na cidade de São 
Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 300, galpão fundos, Jaguaré, CEP 053.48-000. § único. A 
critério da Assembleia Geral de Acionistas, a Companhia poderá abrir e extinguir fi liais ou quaisquer outros 
estabelecimentos no país ou no exterior. Artigo 3º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II - 
Objeto Social. Artigo 4º. A Companhia tem como objeto social as seguintes atividades: CNAE - Descrição: 38.11-4-
00 - Coleta de resíduos não-perigosos; 38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos; 38.21-1-00 - Tratamento e disposição 
de resíduos não-perigosos; 38.22-0-00 - Tratamento e disposição de resíduos perigosos; 38.39-4-99 - Recuperação de 
materiais não especifi cados anteriormente; 39.00-5-00 - Descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos; 
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de 
irrigação; 43.11-8-01 - Demolição de edifícios e outras estruturas; 43.29-1-99 - Outras obras de instalações em 
construções não especifi cadas anteriormente; 46.87-7-01 - Comércio atacadista de resíduos de papel e papelão; 46.87-
7-02 - Comércio atacadista de resíduos e sucatas não-metálicos, exceto de papel e papelão; 46.87-7-03 - Comércio 
atacadista de resíduos e sucatas metálicos; 49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e 
mudanças, municipal.; 49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, 
interestadual e internacional; 49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos; 50.30-1-01 - Navegação de 
apoio marítimo; 52.11-7-99 - Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis; 52.12-
5-00 - Carga e descarga; 52.39-7-99 - Atividades auxiliares dos transportes aquaviários não especifi cadas anteriormente; 
64.62-0-00 - Holdings de instituições não-fi nanceiras; 70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, 
exceto consultoria técnica específi ca; 71.12-0-00 - Serviços de engenharia; 71.19-7-99 - Atividades técnicas relacionadas 
à engenharia e arquitetura não especifi cadas anteriormente; 77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não 
especifi cados anteriormente, sem condutor; 77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e 
industriais não especifi cados anteriormente, sem operador; 81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios; 85.99-6-04 
- Treinamento em desenvolvimento profi ssional e gerencial; 86.21-6-02 - Serviços móveis de atendimento a urgências, 
exceto por UTI móvel. Capítulo III - Capital social. Artigo 5º. O capital social totalmente subscrito e integralizado 
em moeda nacional é de R$1.000 reais, dividido em 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. § 1º. Cada 
ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. § 2º. A propriedade de ações presumir-se-
á pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Qualquer transferência de ações será 
feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro de “Registro de Transferência de Ações Nominativas”. § 3º. 
Mediante solicitação de qualquer a acionista, a Companhia deverá emitir certifi cados de ações. Os certifi cados de ações 
da Companhia deverão ser assinados por 2 Diretores, ou em conjunto com um procurador constituído nos termos deste 
estatuto social. Capítulo IV - Assembleia Geral. Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir se á: (a) ordinariamente, 
dentro dos quatro primeiros meses após o encerramento do exercício social; e (b) extraordinariamente, sempre que os 
interesses da Companhia assim o exigirem, conforme exigido pela legislação ou por este estatuto social. § 1º. A 
Assembleia Geral será convocada pela Diretoria, representada por 2 Diretores, com antecedência mínima de 8 dias, 
observadas as demais disposições legais atinentes e será presidida por qualquer dos acionistas, o qual convidará alguém, 
dentre os presentes para secretariar os trabalhos. § 2º. Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais 
por procurador constituído há menos de um ano, que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou 
instituição fi nanceira. § 3º. Ressalvadas as exceções previstas na Lei 6.404/76, a Assembleia Geral instalar-se-á em 
primeira convocação com a presença de acionistas que representem, no mínimo, um quarto do capital social com direito 
de voto e, em segunda convocação, instalar-se-á com qualquer número. Artigo 7º. Ressalvadas as exceções legais, as 
deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria dos votos dos acionistas presentes à Assembleia Geral. § 
Único - As seguintes matérias dependem de aprovação dos acionistas em Assembleia Geral: a) abertura e extinção de 
fi liais ou quaisquer outros estabelecimentos da Companhia no país ou no exterior, bem como alteração de endereço de 
fi liais e/ou estabelecimentos existentes; b) aquisição, oneração ou alienação, pela Companhia, a qualquer título, de 
participação em outras sociedades, ou ainda a sua participação em consórcios ou em grupo de sociedades; c) aprovação 
de qualquer operação de fusão, cisão, incorporação de sociedade, incorporação de ações ou qualquer outra forma de 
reorganização societária que envolva a Companhia, as ações ou valores mobiliários de sua emissão; d) a constituição de 
ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros; e) aprovar a política de remuneração e benefícios dos 
empregados da Companhia, bem como, decidir sobre qualquer participação dos empregados nos lucros ou resultados da 
Companhia; f) defi nir e aprovar o Código de Conduta da Companhia; g) emissão de quaisquer valores mobiliários ou de 
opções de compra de valores mobiliários de emissão da Companhia; h) aprovação do pagamento ou alteração das 
disposições estatutárias a respeito da distribuição de dividendos, juros sobre capital próprio ou qualquer outra forma de 
participação no lucro, inclusive dividendos intermediários ou intercalares; i) aprovação da dissolução ou liquidação da 

Companhia, total ou parcial, judicial ou extrajudicial; (j) aprovação de operações da Companhia que envolvam: (i) 
contratação de fi nanciamentos ou empréstimos cujos valores isolados sejam superiores a R$1.000.000,00; (ii) 
contratação de fi nanciamentos ou empréstimos em moeda estrangeira; (iii) alienação de bens do ativo permanente com 
valor unitário superior a R$100.000,00; (iv) constituição de ônus reais com valor superior a R$100.000,00; (v) assinatura 
de contratos com clientes públicos ou privados cuja receita mensal seja superior a R$500.000,00; (vi) a aquisição de bens 
destinados à manutenção da capacidade produtiva já existente (capex de manutenção) de valor superior a 
R$1.000.000,00; (vii) a aquisição de bens destinados ao aumento da capacidade produtiva já existente (capex de 
desenvolvimento) de valor superior a R$1.000.000,00; e (viii) celebração de quaisquer contratos que constituam ônus à 
Companhia, com valor individual superior a R$100.000,00 por mês, inclusive prestação de garantias a coligadas, 
controladas, sociedades em que a Companhia participe como sócia quotista ou acionista (direta ou indireta) e às 
sociedades pertencentes ao mesmo grupo empresarial da Companhia. Capítulo V - Administração. Artigo 8º. A 
Companhia será administrada por uma Diretoria. § 1º. Os administradores serão investidos em seus cargos mediante 
assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos trinta dias subsequentes à sua eleição. § 2º. O prazo de gestão 
estender-se-á até a investidura dos novos administradores eleitos, podendo este ser estendido até a investidura do 
respectivo sucessor, nos termos do art. 150, §4º da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). Capítulo VI - Diretoria. Artigo 9º. A 
Diretoria será composta por 02 membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato 
de 02 anos, sendo permitida a reeleição. Artigo 10. A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer dos 
Diretores; a convocação deverá ser feita por escrito, sendo admissível inclusive por correio eletrônico, com antecedência 
mínima de 2 dias úteis, sendo considerada regularmente instalada a reunião que contar com a presença da maioria dos 
membros em exercício. § único. As deliberações da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos Diretores 
presentes à reunião. Artigo 11. Observado o disposto nos §s deste Artigo, todos os documentos, inclusive contratos, que 
criem obrigações para a Companhia ou desonerem terceiros de obrigações para com a Companhia deverão, sob pena de 
não produzirem efeitos contra esta, observadas as disposições previstas no artigo 12, § único, devendo ser assinados: a) 
por dois Diretores, em conjunto; b) por 1 Diretor em conjunto com um procurador constituído nos termos do artigo 12 
deste estatuto; e c) nos casos previstos no § 3º do presente artigo, por 02 procuradores constituídos, em conjunto, nos 
termos do artigo 12. § 1º. A Companhia poderá ser representada isoladamente por qualquer um de seus Diretores ou por 
um procurador constituído nos termos do artigo 12 (i) na prática dos atos de administração perante repartições públicas 
federal, estadual, municipal, autarquias, empresas públicas ou mistas, inclusive representação ativa ou passiva da 
Companhia, em juízo ou fora dele; (ii) na apresentação de propostas em licitações públicas e particulares; (iii) na 
assinatura de correspondência e atos de simples rotina; e (iv) no endosso de títulos para efeitos de cobrança ou depósito, 
inclusive vistos em medições e seus respectivos recebimentos, sempre em nome da Companhia, em instituições 
fi nanceiras. § 2º. A Companhia poderá ser representada nas reuniões de sócios ou nas assembleias gerais de sociedades 
de que a Companhia participe como sócia ou acionista: (i) por 1 (um) Diretor, isoladamente; ou (ii) por dois procuradores 
em conjunto. § 3º. A Companhia poderá ser representada por 2 (dois) procuradores constituídos na forma do artigo 12 
abaixo perante instituições fi nanceiras, públicas ou privadas, em quaisquer de seus departamentos e divisões, 
exclusivamente para a assinatura de propostas e documentos em geral para abertura de contas bancárias e para operá-
las, emissão, assinatura e endosso de cheques, saques e recibos, autorização de débitos em conta corrente, transferências 
e pagamentos por meio de cartas, solicitação de extratos de conta corrente e requisição e retirada de talões de cheques, 
compra e venda de moedas estrangeira, incluindo a assinatura dos respectivos contratos de câmbio e contratos com 
clientes públicos e privados e que gerem ônus a companhia respeitando os limites estabelecidos no artigo 7º. Artigo 12. 
As procurações outorgadas pela Companhia deverão ser assinadas por 2 Diretores, em conjunto, devendo especifi car 
expressamente os poderes conferidos, inclusive quando se tratar da assunção de obrigações de que trata o Artigo 11 
acima, devendo conter expressa vedação quanto à possibilidade de substabelecimento das mesmas, bem como 
determinar o prazo de respectiva validade, limitando este a, no máximo, 1 ano, § único - As procurações ad judicia 
outorgadas pela Companhia poderão ser assinadas por 1 Diretor isoladamente e a restrição quanto ao prazo previstos no 
caput deste artigo não se aplica às procurações ad judicia. As Cartas de Preposição para a representação em juízo serão 
assinadas por 1 Diretor isoladamente. Artigo 13. É vedado aos Diretores e aos procuradores da Companhia obrigar a 
mesma em negócios estranhos ao objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da mesma ou conceder 
avais, fi anças e outras garantias que não sejam necessárias à consecução do objeto social, ressalvadas as garantias às 
sociedades de que a Companhia participe como sócia quotista ou acionista (direta ou indireta) e às sociedades 
pertencentes ao mesmo grupo empresarial da Companhia, conforme vier a ser autorizado pela Assembleia Geral. 
Capítulo VII - Conselho Fiscal. Artigo 14. O Conselho Fiscal da Companhia é de caráter não permanente, 
funcionando somente nos exercícios em que for instalado a pedido dos acionistas, composto por 3 membros efetivos e 
igual número de suplentes, ao qual competirão as atribuições previstas em lei. § único. A instalação e funcionamento do 
Conselho Fiscal obedecerão ao disposto no artigo 161 da LSA. Capítulo VIII - Exercício Social e Demonstrações 
Financeiras. Artigo 15. O exercício social coincidirá com o ano calendário e terminará no dia 31 de dezembro de cada 
ano, data em que serão levantados o balanço geral e os demais demonstrativos exigidos por lei, obrigatoriamente 
auditados por auditores independentes registrados junto à Comissão de Valores Mobiliários. § 1º. Do lucro líquido serão 
deduzidas: (a) uma parcela de 5%, destinada à constituição da reserva a que se refere o Artigo 193 da Lei 6.404/76; (b) 
uma parcela destinada à formação de reservas para contingências, caso necessário, na forma do Artigo 195 da Lei 
6.404/76; e (c) uma parcela destinada ao pagamento do dividendo obrigatório, equivalente a 25% (vinte e cinco por 
cento) do lucro líquido, nos termos do artigo 202 da Lei 6.404/76. § 2º. O saldo remanescente fi cará à disposição da 
Assembleia Geral, à qual caberá deliberar sobre a sua destinação. § 3º. A Companhia poderá levantar balanços semestrais 
ou, ainda, correspondentes a períodos menores, e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta do 
lucro apurado nesses balanços, observadas as disposições legais aplicáveis. § 4º. A Assembleia Geral poderá, também, 
declarar dividendos à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual. § 5º. Por 
deliberação da Assembleia Geral, poderão ser pagos juros sobre o capital próprio, imputando-se o valor dos juros pagos 
ou creditados ao valor do dividendo obrigatório, com base na legislação aplicável. Artigo 16. Salvo deliberação em 
contrário da Assembleia Geral, conforme aplicável, o dividendo será pago no prazo de 60 dias da data em que for 
declarado. Capítulo IX - Do Juízo Arbitral. Artigo 17. A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros 
do Conselho Fiscal fi cam obrigados a resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa 
surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, efi cácia, interpretação, violação e seus 
efeitos, das disposições contidas neste estatuto social e disposições da LSA. § único. Sem prejuízo da validade da cláusula 
arbitral, qualquer das partes do procedimento arbitral tem o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, se 
e quando necessário, requerer as medidas cautelares de proteção de direitos, em procedimento arbitral instituído ou 
ainda não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa natureza seja-lhe concedida, a competência para a 
decisão de mérito deve ser imediatamente restituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. Capítulo X - 
Liquidação. Artigo 18. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da 
Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da liquidação e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal para o período da 
liquidação, elegendo seus membros e fi xando-lhes as respectivas remunerações. Capítulo XI - Disposições Gerais. 
Artigo 19. Os casos omissos neste estatuto social serão regulados pela LSA e demais normas legais pertinentes.

GRI – Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A.
em fase de constituição

Ata de Assembleia Geral de Constituição da Sociedade por Ações
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Bradesco Holding de Investimentos S.A.
CNPJ no 50.991.421/0001-08  –  NIRE 35.300.576.659

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 31.7.2023
Aos 31 dias do mês de julho de 2023, às 14h, reuniram-se, na sede social, Núcleo Cidade de 
Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, sob a presidência do senhor Octavio de Lazari 
Junior, o qual convidou o senhor Marcelo de Araújo Noronha para secretário. Durante a reunião, os 
diretores registraram o pedido de renúncia formulado pelo senhor André Rodrigues Cano ao cargo 
de Diretor-Vice-Presidente da Sociedade, em carta de 10.7.2023, cuja transcrição foi dispensada, 

encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos diretores presentes, será 
encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Octavio de Lazari Junior, Marcelo de Araújo 
Noronha, Cassiano Ricardo Scarpelli, Eurico Ramos Fabri, Rogério Pedro Câmara, Moacir Nachbar 
Junior e Rafael Padilha de Lima Costa. Declaração:

apostas. Bradesco Holding de Investimentos S.A. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana 

registro sob o número 361.008/23-5, em 11.9.2023. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral. FAIR CORRETORA DE CÂMBIO S.A.
CNPJ nº 32.648.370/0001-26 - NIRE 35300313755

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31.05.2023
DATA: 31 de maio de 2023, às 09:00 horas. LOCAL: Sede Social, na Rua Vergueiro, nº 1.753/1.759 - 6º, 7º e 9º 
andares - Vila Mariana - CEP 04101-000 - São Paulo-SP. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação 
em virtude da presença da única acionista representando a totalidade do capital social da Sociedade, nos termos 
do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), conforme verifi cado no Livro de Presença de 
Acionistas. MESA: Presidente: José Lavia. Secretário: Thais Luzia Lavia. ORDEM DO DIA: 1. Deliberar sobre aumento 
do capital social, mediante incorporação de parte do saldo de reservas; e 2. Reformar e consolidar o Estatuto Social 
para refl etir a deliberação supra. DELIBERAÇÕES: Após os debates, a única acionista, através de seu representante 
aprovou as seguintes deliberações: 1. Aumentar o capital social, mediante a utilização de parte dos saldos de reservas, 
conforme abaixo: De: R$ 12.903.031,07 (doze milhões, novecentos e três mil, trinta e um reais e sete centavos), 
representado por 5.306.000 (cinco milhões, trezentas e seis mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
Para: R$13.703.809,93 (treze milhões, setecentos e três mil, oitocentos e nove reais e noventa e três centavos), 
representado pelas mesmas quantidades de ações, isto é, em 5.306.000 (cinco milhões, trezentas e seis mil) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado, mediante a utilização de parte 
dos saldos de reservas apuradas até 31 de dezembro de 2022, contabilizadas na rubrica contábil 6.1.5. - Reservas 
de Lucros, que totalizam R$ 800.778,86 (oitocentos mil, setecentos e setenta e oito reais e oitenta e seis centavos), 
conforme quadro abaixo: Nome Contábil, Valor em R$: Reserva Legal (6.1.5.10.10), R$ 40.038,94; Outras Reservas 
de Lucros (6.1.5.80.99), R$ 760.739,92; Total, R$ 800.778,86. 1.1. Consequentemente, reformar o Artigo 6º, do 
Capítulo II, do Estatuto Social, o qual passa a vigorar com a seguinte redação: “ARTIGO 6º - O capital social é de R$ 

13.703.809,93 (treze milhões, setecentos e três mil, oitocentos e nove reais e noventa e três centavos), representado 
por 5.306.000 (cinco milhões, trezentas e seis mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 
Único - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral.” 2. Reformar e consolidar 
o Estatuto Social para refl etir as deliberações supra, o qual, para efeito de arquivamento na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo - JUCESP, é apensado ao fi nal da presente ata. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, 
o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário a lavratura desta ata em livro próprio, a qual 
foi lida, aprovada e por todos assinada. São Paulo, 31 de maio de 2023. ASSINATURAS: Presidente: José Lavia. 
Secretário: Thais Luzia Lavia. Acionista: FAIR PARTICIPAÇÕES LTDA., neste ato representada por seu diretor Sr. José 
Lavia. Mesa: JOSÉ LAVIA - Presidente, THAIS LUZIA LAVIA - Secretária. Acionista: FAIR PARTICIPAÇÕES LTDA - 
José Lavia - Diretor. JUCESP nº 373.432/23-9 em 18.09.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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Auto Dicas

Blindagem recomendada pela Chevrolet

Nacionais

O setor de blindagem de veículos de
passeio deve atingir volume recorde em
2023 no Brasil, superando inclusive pata-
mares pré-pandemia. Uma das razões
para a maior procura deve-se à dissemi-
nação de proteções balísticas mais efica-
zes, leves e acessíveis.

A Chevrolet está dando um passo além
neste sentido ao agregar serviços conecta-
dos para ampliar a oferta de segurança. A
novidade é a Blindagem Premium Protecti-
on, um programa de blindagem recomenda-
da que integra tecnologias inovadoras e co-
nectividade avançada.

Referência em proteção balística auto-
motiva, a Carbon é a empresa recomendada
para soluções de blindagem, enquanto o sis-
tema OnStar irá prover serviços conectados,
numa combinação que potencializa a tranqui-
lidade dos usuários.

A Blindagem Premium Protection da
Chevrolet se diferencia pelo nível máximo de
proteção balística permitido para uso civil (III-
A) e por manter a garantia original do veícu-
lo quando adquirida na rede de concessioná-
rias da marca.

O programa começa com modelos turbo
de propostas distintas, incluindo SUVs e pi-

capes. Ao todo são sete opções: Equinox,
Trailblazer, Tracker, Cruze (sedã e hatch),
Montana e S10. Os valores podem variar
conforme a abrangência de proteção do veí-
culo.

O Chevrolet Serviços Financeiros irá dis-
ponibilizar condições especiais de financia-
mento, incluindo o Chevrolet Sempre, além
de um leque de outros produtos como o Se-
guro Auto, a Parcela Protegida, a Nota Ga-
rantida e a Proteção Mecânica.

Blindagem pode ser personalizada
A Chevrolet qualificou a Carbon como a

empresa recomendada para realizar a blin-
dagem de seus veículos. Ela atende aos mais
rigorosos padrões de qualidade e segurança,
com certificações conforme as normas NBR
15.000 e NIJ STD 0108.01.

O processo de blindagem envolve uma
série de etapas que vão desde o desenvolvi-
mento em 3D até a aplicação de materiais
certificados, como vidros balísticos lamina-
dos com policarbonato, placas de fibra de
aramida Kevlar, placas de aço balístico ou
ainda polietileno de alta performance
Tensylon.

Para manter características de conforto,
segurança e condução do veículo, os projetos

de blindagem da Carbon são desenvolvidos
sob medida para cada modelo e ainda podem
ser personalizados com variações de materi-
ais, conforme a conveniência do cliente.

A Carbon oferece garantia de cinco anos
para o serviço de blindagem, incluindo prote-
ção contra delaminação dos vidros. Além dis-
so, a empresa adquiriu recentemente fábri-

cas de vidros balísticos, passando a não de-
pender de fornecedores para esse compo-
nente crucial.

Conectividade avançada potencializa
segurança

Um dos diferenciais competitivos da
Blindagem Premium Protection é a integra-
ção perfeita com as tecnologias já disponí-
veis para os veículos Chevrolet, como o sis-
tema OnStar de conectividade, que oferece
assistência em emergências, auxílio na recu-
peração veicular e serviços de monitoramento
e de pré-climatização da cabine por aplicati-
vo, por exemplo.

O pacote conta ainda com Wi-Fi nativo
para até sete aparelhos simultaneamente.
Outra vantagem: o sinal é captado por uma
antena externa amplificada, permitindo uma
conexão com a Internet mais estável e po-
tente.

O cliente que adquirir a Blindagem Pre-
mium Protection da Chevrolet, além de ga-
rantir 12 meses do pacote Protect & Con-
nect do OnStar, irá contar ainda com 24 me-
ses de Road Service com assistência 24 ho-
ras e serviço porta a porta quando for neces-
sário realizar serviços de manutenção do ve-
ículo na concessionária.

Peugeot 208 ganha desempenho nas versões turbo
O Peugeot 208 recebe o motor turbo 200

e se torna também mais ágil. São até 130 cv
de potência, com 200 Nm de torque disponí-
veis a 1.750 rpm – o pico de força surge em
rotação mais baixa do que o registrado nos
concorrentes, um autêntico hot hatch.

O modelo é o mais leve a receber este
motor turbo 200, o que contribui para o baixo
consumo – seja com etanol, seja com gasoli-
na. O resultado foi aperfeiçoado em mais de
1 milhão de quilômetros, distância percorrida
pelos protótipos na fase de testes.

Pela primeira vez no Brasil, um carro de
passeio Peugeot é equipado com o câmbio
automático do tipo CVT, que traz um sof-
tware exclusivo para aumentar sua eficiên-
cia energética. O resultado aparece nos nú-
meros de desempenho e consumo, superio-
res aos de seus concorrentes. Essa solução
tecnológica permite ainda a redução de 2%
na alíquota do IPI (Imposto Sobre Produtos
Industrializados), de acordo com as metas
estabelecidas pelo programa Rota 2030.

A programação do câmbio simula sete
marchas e oferece o modo Sport, além de
permitir trocas manuais por meio da ala-
vanca. Em um instante, roda-se com total
suavidade e conforto. No outro, a sensa-
ção é de estar em um autêntico esportivo
compacto.

A suspensão dianteira recebeu ajuste
exclusivo para as versões turbinadas. O com-
portamento dinâmico ficou ainda mais equili-
brado, com maior controle de rolagem. A
evolução é perceptível em situações como
retomadas em saídas de curvas e desvios
rápidos. Para controlar o ímpeto, há novas
pinças de freio.

Nova Ranger com motor 2.0 e inédita opção V6

A Nova Ranger chegou ao mercado em
junho, nas versões de topo XLT e Limited, e
redefiniu o segmento de picapes médias, com
um salto em todos os atributos e o melhor cus-
to-benefício da categoria. Agora, a Ford Pro,
divisão de veículos comerciais da marca, com-
pleta o lançamento com as versões XL e XLS,
trazendo a mesma proposta de mais conteúdo
e menor preço para o segmento de picapes de
entrada e intermediárias.

As novas versões da Ranger têm cabine
dupla e estreiam o avançado motor 2.0 Tur-
bodiesel, com potência de 170 cv e torque de
41,30 kgfm. Na Nova Ranger XL, voltada para
o trabalho e frotistas, esse propulsor vem acom-
panhado de transmissão manual e tração 4x4.
Nas versões intermediárias XLS, de uso mis-
to, ele é acoplado a uma nova transmissão
automática e conta com a opção de tração
4x2 ou 4x4.

Pela primeira vez, a Ranger oferece um
modelo XLS com a motorização mais potente
da linha, o novo 3.0 V6, criando uma opção
mais acessível e única no mercado para o cli-
ente que valoriza a performance.

Desde a versão XL 4x4, a Nova Ranger
conta com um pacote tecnológico completo e
superior ao da concorrência. Ela é a única a

vir com sete airbags, multimídia SYNC 4 com
tela de 10" e conexão sem fio com Android
Auto e Apple CarPlay, painel de instrumentos
digital configurável de 8", faróis com acendi-
mento automático e ajuste elétrico de altura,
piloto automático, limitador de velocidade, de-
grau de acesso à caçamba e ajuste de profun-
didade e altura do volante.

Lançada por R$ 239.990, traz também
sistema de conectividade FordPass Con-
nect, ar-condicionado, vidros elétricos, luz
de direção diurna, retrovisores com ajus-
te elétrico e piscas integrados, tampa da
caçamba com assistência de abertura e
fechamento, controle eletrônico de esta-
bilidade, assistente de partida em rampa,
controle automático de descidas e prepa-
ração elétrica para reboque. Externamen-
te, se diferencia pelos para-choques na cor
preta e tem rodas de aço de 16", calçadas
com pneus 255/70 R16 All Terrain de bai-
xa resistência à rolagem.

A opção seguinte da Nova Ranger, a XLS
4x2, é uma picape que oferece versatilidade
para uso urbano, com grande capacidade e
robustez para o cliente que não precisa da tra-
ção 4x4. Ela vem com para-choques na cor
da carroceria, faróis full-LED, faróis de nebli-

na halógenos, rodas de liga leve de 17" com
pneus 255/70 R17 All Season, câmera de ré e
sensor de estacionamento traseiro. Na cabi-
ne, traz também ar-condicionado para a se-
gunda fileira de bancos, carregador por indu-
ção e partida remota com acionamento do ar-
condicionado, por R$ 234.990.

A Nova Ranger XLS 4x4 oferece os mes-
mos itens, mais a tração nas quatro rodas e
pneus 255/70 R17 All Terrain, com preço de
R$ 259.990. Já a Nova Ranger XLS 4WD
vem equipada com o motor 3.0 V6 de 250 cv
e torque de 61,18 kgfm, transmissão automá-
tica de 10 velocidades e tração 4WD, que in-
clui o exclusivo modo automático de tração
nas quatro rodas sob demanda, custando R$
279.990.

Nova Ranger XL
A Nova Ranger XL 4x4 é uma picape

moderna, robusta e eficiente, voltada para o
trabalho. Além de entregar melhor desempe-
nho e dirigibilidade tanto na estrada como fora
de estrada, tem um custo operacional de 15%
a 20% menor que a principal concorrente.
Nessa conta estão incluídos os gastos com
seguro, combustível e manutenção, que somam
uma economia de R$100 mil a cada 200 mil
km de uso.

O novo 2.0 Turbodiesel é um motor forte
e econômico, com potência de 170 cv (@ 3.500
rpm) e torque de 41,30 kgfm (@ 1.750-2.500
rpm). Seu alto torque em baixa rotação ga-
rante arrancadas fortes, com desempenho elás-
tico e eficiente. Ele é dotado de quatro cilin-
dros, pistões de alumínio, turbo de geometria
variável e uma tecnologia de redução de atrito
que proporciona mais economia e menor nível
de ruído. Já é validado para Diesel B20, tem
baixas emissões e faz 10 km/l na cidade e 11,5
km/l na estrada.

A Nova Ranger XL vem com uma trans-
missão manual de seis velocidades, a MT88,
que oferece excelente dirigibilidade com a
maior densidade de torque do segmento. Além
de maior distância central, de 88 mm, ela con-
ta com engrenagens de escalonamento suave
e um novo sensor de engrenagem com efeito
Hall 2D, que monitora a velocidade e posição
dos eixos da transmissão para dar maior pre-
cisão na troca de marchas.

Nova Ranger XLS
A Nova Ranger XLS conta com três ver-

sões, 4x2, 4x4 e 4WD, para atender diferen-
tes tipos de uso com um padrão superior de
desempenho e qualidade. A XLS 4x2 é um
veículo versátil, voltado para uso urbano. A
XLS 4x4 é adequada tanto para aplicações de
trabalho como de lazer e a 4WD foi projetada
para clientes que necessitam de alta perfor-
mance, seja para atividades profissionais ou
recreativas.

As versões XLS 4x2 e 4x4 vêm com uma
nova transmissão automática de seis veloci-
dades, modelo 6R80, que otimiza a força do
motor 2.0 Turbodiesel para entregar um de-
sempenho forte e econômico em todas as con-
dições de rodagem. Entre outros avanços, essa
transmissão incorpora um novo módulo de
controle que aumenta a precisão na troca de
marchas. Todas as XLS trazem também qua-
tro modos de condução (Normal, Eco, Rebo-
car/Transportar e Escorregadio).

A Nova Ranger XLS 4WD é equipada
com o potente motor 3.0 V6 da Ford, com 250
cv (@ 3.250 rpm) e torque de 61,18 kgfm (@
1.750-2.500 rpm), que teve a engenharia de-
senvolvida no Brasil. Ele é validado para o di-
esel B20 e tem consumo eficiente, de 8,9 km/
l na cidade e 10,2 km/l na estrada.

Esse motor vem acoplado à nova e exclu-
siva transmissão automática de 10 velocida-
des, com conversor de torque e inovações que
geraram mais de 20 patentes para a Ford. Ela
usa um fluido de ultrabaixa viscosidade e al-
goritmos de troca adaptativa em tempo real
para proporcionar um funcionamento suave e
eficiente, incluindo o recurso de pular marchas
(“skip-shift” e “direct downshift”).

A lista de itens da Nova Ranger XLS
4WD inclui, ainda, câmbio eletrônico E-Shif-
ter, sistema start-stop, freio a disco nas quatro
rodas e freio de estacionamento eletrônico.

Capacidade e robustez
A Ranger de nova geração tem a maior

bitola e distância entre-eixos da categoria (3.270
mm) e é construída sobre um chassi 30% mais
resistente a torções, com longarinas e traves-
sas redesenhadas, feitas de aço especial. A
sua caçamba, de 1.250 litros, é equipada com
régua, seis pontos de amarração de carga, to-

mada 12 V, trava com chave e tampa com
assistência de abertura e fechamento.

O novo conjunto de suspensão dianteira e
traseira da picape contribui para oferecer a me-
lhor dinâmica veicular, com incomparável esta-
bilidade tanto na estrada como no fora de estra-
da. Além de ter um curso 15 mm maior que a
geração anterior, ela é a única com amortecedo-
res externos à longarina em todas as séries.

Os seus recursos off-road incluem capa-
cidade de imersão de 800 mm – a maior do
segmento –, ângulo de ataque de 30°, ângulo
de saída de 26°, ângulo de transposição de
rampa de 22°, protetores inferiores de aço e
ganchos de reboque dianteiros e traseiros. As
versões com tração 4x4 possuem diferencial
traseiro blocante.

Outro fator de economia é o sistema inte-
ligente de monitoramento da vida útil do óleo,
que permite estender o seu uso até 16.000 km.
Em vez de seguir períodos de quilometragem
fixa, a troca é determinada pelas condições
reais de uso do veículo, calculada por algorit-
mos e parâmetros como regime de uso, tem-
peratura e rotação do motor. O sistema avisa
o cliente próximo do momento da troca, pelo
painel e pelo aplicativo FordPass.

Desde a versão XL, a Nova Ranger tam-
bém já vem com alternador de 250 A (o pa-
drão normal é 150 A), que facilita futuras mo-
dificações, para a alimentação de equipamen-
tos elétricos auxiliares de veículos especiais.
E ainda traz espaço no motor para acomodar
uma segunda bateria.

Toda a linha é equipada com a avançada
central multimídia SYNC 4, com tela touch
HD de 10", conexão com Android Auto e Ap-
ple CarPlay sem fio, Assistência de Emergên-
cia, sistema AppLink para aplicativos, Blue-
tooth e comandos de áudio no volante. A ver-
são XL tem quatro alto-falantes e duas entra-
das USB, e as demais vêm com seis alto-fa-
lantes e quatro entradas USB.

A conectividade também é de série, in-
cluindo as funções de alertas de funciona-
mento do veículo e de acionamento do alar-
me, localização do veículo, travamento, des-
travamento e acesso remoto a informações
do nível de combustível, odômetro e vida útil
do óleo.

O 208 Turbo chega disponível em três
opções: Allure, Style E Griffe. Todos com
robustos pacotes de itens de série e preços
extremamente competitivos, recebem além
do potente motor Turbo 200 e câmbio CVT
de 7 velocidades o badge Turbo 200 e modo
Drive Sport.

A primeira versão Allure Turbo, conta
com todos os itens da versão Active 1.6, como
central multimídia Peugeot Connect 10,3" com
conexão wireless (Android Auto e Apple
CarPlay), ar-condicionado automático e di-
gital, direção com assistência elétrica, vidros
elétricos nas quatro portas, volante Sport
Drive com comandos de som, sensor de es-
tacionamento, câmera de ré, controles de tra-
ção e de estabilidade, DRL em LED e as

novas rodas Kanobi aro 16" com acabamen-
to Black Diamond.

O modelo ainda pode receber teto pa-
norâmico, carregador por indução, ilumi-
nação interior traseira, revestimento em
couro para volante, painel de porta, ban-
cos e apoio de braço para o motorista com
o pacote opcional Excellence. O pacote
também adiciona o Peugeot Entry n’ Go
(ADML) entre os itens do veículo. O sis-
tema possibilita travamento/destravamen-
to do veículo por aproximação e partida/pa-
rada do motor com acionamento através do
botão Start/Stop.

Já a série especial Style, sucesso de ven-
das na versão 1.0 aspirada ganha protago-
nismo também na gama com motor Turbo

200. Com pacote completo da versão Allure
+ Pack Excellence, o modelo conta ainda com
Visiopark 180º, ponteira cromada e as novas
rodas Bronx aro 17 com acabamento dark
grey diamond. Há ainda faróis full LED e
teto panorâmico, outra exclusividade entre os
hatches compactos comercializados atual-
mente no Brasil.

O Style Turbo também possui detalhes
únicos como os bancos Style em tecido, cou-
ro e alcantara, com interior escurecido, so-
leira Peugeot, pedais esportivos em alumínio
e tapetes bordados.

O pacote tecnológico da série especial
inclui ainda o i-Cockpit 3D, com um cluster
3D em que as informações principais são
projetadas em uma terceira camada, como
se flutuassem diante dos olhos do motorista.
A mágica acontece por meio da interação de
duas telas e foi desenvolvida para oferecer
conforto visual em qualquer condição de lu-
minosidade.

O interior escurecido conta com costu-
ras na cor azul, combinadas a proposta tec-
nológica e moderna do 208 Style Turbo. É
o típico ambiente que fica bem na foto,
principalmente se o passageiro recolher o
forro do teto panorâmico para aumentar
a entrada de luz na cabine. E não é preci-
so se preocupar com a bateria do smar-
tphone após as selfies, basta utilizar o car-
regador por indução para fazer a recarga
sem precisar de fios.

O portfólio do Peugeot 208 na linha 2024
se completa com o Griffe Turbo. A versão
topo de gama conta com todos os itens da
versão Allure com o pacote opcional Excel-
lence e adição de itens como 6 airbags, sen-

sor de chuva e luminosidade, visiopark 180°,
i-Cockpit 3D, ponteira cromada e Driver
Assist, que consiste em auxílios a condução
com: alerta de colisão, frenagem de emer-
gência automática, auxílio de farol alto, reco-
nhecimento automático de sinalização de ve-
locidade, detector de fadiga, alerta e corre-
ção de permanência em faixa.

Um dos diferenciais tecnológicos presen-
te no modelo é o Visiopark 180°. Trata-se de
um sistema que aumenta a segurança e a
praticidade na hora de entrar e sair de va-
gas. Ao engatar a ré, a tela da central multi-
mídia exibe a imagem do carro e de seu en-
torno, como se houvesse um drone filmando
a manobra.

A sensação de bem-estar a bordo é ga-
rantida também pelo ar-condicionado de mai-
or capacidade, algo possível pela adoção de
um compressor mais potente. A força do
motor turbo permite o upgrade sem compro-
meter o consumo e o desempenho.

Além das três versões com motor Turbo
200, há também as versões equipadas com
os motores 1.0 flex aspirado e 1.6 flex.

Verifique os preços da linha Peuge-
ot 208 MY24:

208 Like 1.0 MT – a partir de R$ 75.990
208 Style 1.0 MT – a partir de R$ 86.990
208 Active 1.6 AT – a partir de R$ 97.990
208 Roadtrip 1.6 AT – a partir de R$

102.990
208 Allure Turbo CVT – a partir de R$

99.990
208 Style Turbo CVT – a partir de R$

109.990
208 Griffe Turbo CVT – a partir de R$

114.990

Importados


